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COMISSÃO DE REFORMA JUDICIÁRIA, ADMINISTRATIVA E REGIMENTO INTERNO   

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
Comissão de Reforma Judiciária, Administrativa e Regimento Interno

PAUTA COMPLEMENTAR DE DISTRIBUIÇÃO E JULGAMENTO 

Processos pautados para distribuição e/ou apreciação da Comissão de Reforma Judiciária, Administrativa e Regimento Interno, 
na sessão ordinária a realizar-se no dia 24/01/2024, às 15h00min, de forma híbrida, com endereço na sala virtual acessada a 
partir do link https://guest.lifesize.com/3325617 e, também, presencialmente na sala 305-M do Anexo I do TJBA, cuja publicação 
da pauta original se deu no DJe nº 3.498.

N° PROCESSO REQUERENTE ASSUNTO RELATOR (A)

5 TJ-OFI-2023/02262
Excelentíssimo Desembargador 
Cássio José Barbosa Miranda.  

Proposta de Resolução visando 
regulamentar a cerimônia de posse de 
novos Desembargadores do TJ/BA.

Excelentíssimo De-
sembargador Pedro 
Augusto Costa Guerra.

6 TJ-ADM-2023/25895
Exmo. Dr. Vicente Reis San-
tana Filho, juiz de direito.

Pedido de criação da 2ª Vara dos 
feitos relativos a delitos praticados por 
Organização Criminosa e Lavagem 
de dinheiro da Comarca de Salvador. 

Excelentíssimo De-
sembargador Pedro 
Augusto Costa Guerra. 

 
Salvador/BA, 23 de janeiro de 2024.

Rafael Smith Freire Lima
Secretaria da Comissão de Reforma Judiciária, Administrativa e Regimento Interno

MINISTÉRIO PÚBLICO

 CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

EDITAL Nº 197, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7266/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0026/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à PROMOÇÃO, pelo critério de AN-
TIGUIDADE, para ARACI - PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado 
pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 198, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7297/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0027/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO, pelo critério de AN-
TIGUIDADE, para CACULÉ - PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado 
pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 199, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7298/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0028/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO, pelo critério de ANTI-
GUIDADE, para PARAMIRIM - PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado 
pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 200, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7268/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0029/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e REMO-
ÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para SEABRA - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo 
provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga 
remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 201, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7269/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0030/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PROMO-
ÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para IBOTIRAMA - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo 
provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga 
remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 202, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que cons-
ta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7270/2020, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS 
CANDIDATOS que, nos termos do edital nº 0031/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida 
sua inscrição à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para GANDU - 1ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / 
comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos
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2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA INSCRIÇÃO EM 
CONFORMIDADE COM OS ARTS. 

112 E 113 DA LC Nº 11/1996
OPÇÃO

1
Lucas da 

Silva Velloso 
Santana

4º Quinto Sim - Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024
Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º 
da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de re-
moção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 
(três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 203, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos 
autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7273/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INSCRI-
TOS, nos termos do edital nº 0032/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e REMOÇÃO, pelo 
critério de ANTIGUIDADE, para CAMACÃ - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA (Procedimento SEI nº 19.09.02536.0004698/2021-
70 - Proposta de modifi cação de atribuições em trâmite no Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça), de entrância 
INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado 
em 5/12/2023, ou vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 204, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que cons-
ta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7262/2020, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS 
CANDIDATOS que, nos termos do edital nº 0033/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida 
sua inscrição à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para IBOTIRAMA - 2ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / 
comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA INSCRIÇÃO EM 
CONFORMIDADE COM OS ARTS. 

112 E 113 DA LC Nº 11/1996
OPÇÃO

1
Lucas da 

Silva Velloso 
Santana

4º Quinto Sim - Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024
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Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º 
da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de re-
moção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 
(três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 205, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos 
autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7274/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INS-
CRITOS, nos termos do edital nº 0034/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e REMOÇÃO, 
pelo critério de ANTIGUIDADE, para LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA (Procedimento SEI 
nº 19.09.02536.0005571/2021-70 - Proposta de modifi cação de atribuições em trâmite no Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores de Justiça), de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme 
edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 206, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7263/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0035/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PROMO-
ÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para REMANSO - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo 
provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 04/10/2023, ou vaga 
remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 207, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7279/2020, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS CAN-
DIDATOS que, nos termos do edital nº 0036/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida sua 
inscrição à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para BARRA - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, 
de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunica-
do publicado em 5/12/2023, ou vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos
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2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA INSCRI-
ÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 E 

113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1
Lucas da 

Silva Velloso 
Santana

4º Quinto Sim - Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024
Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º 
da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de re-
moção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 
(três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 208, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7282/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0037/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e REMO-
ÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para RUY BARBOSA - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, 
cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou 
vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 209, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que cons-
ta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7283/2020, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS 
CANDIDATOS que, nos termos do edital nº 0038/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida 
sua inscrição à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para CAETITÉ - 2ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / 
comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDI-
DATOS

QUINTO 
CONSTITUCIONAL

INTERSTÍCIO
LISTA 

TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA INSCRIÇÃO EM 
CONFORMIDADE COM OS ARTS. 

112 E 113 DA LC Nº 11/1996
OPÇÃO

1
Lucas da 

Silva Vello-
so Santana

4º Quinto Sim - Deferida Não
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2
Thays 

Rabelo da 
Costa

5º Quinto Não
Compôs 1 ve-

z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024
Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º 
da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de re-
moção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 
3 (três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 210, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos 
autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7285/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INSCRI-
TOS, nos termos do edital nº 0039/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e REMOÇÃO, pelo 
critério de ANTIGUIDADE, para SANTA MARIA DA VITÓRIA - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo 
provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga 
remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 211, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Minis-
tério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos 
dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7287/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INSCRITOS, 
nos termos do edital nº 0040/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e REMOÇÃO, pelo critério 
de ANTIGUIDADE, para XIQUE-XIQUE - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara 
prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 212, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os arti-
gos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos 
procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7288/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INSCRITOS, nos 
termos do edital nº 0041/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PROMOÇÃO, pelo critério de 
MERECIMENTO, para BARRA - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudi-
cado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 213, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7264/2020, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS CAN-
DIDATOS que, nos termos do edital nº 0042/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida sua 
inscrição à REMOÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para BOM JESUS DA LAPA - 1ª PROMOTO-
RIA DE JUSTIÇA  (Procedimento SEI nº 19.09.02536.0004693/2021-35 - Proposta de modifi cação de atribuições em trâmite no 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça), de entrância FINAL, cujo provimento restara prejudicado pela ausência 
de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À PROMOÇÃO.

CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA INSCRI-
ÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 E 

113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1
Karinny Vir-

gínia Peixoto 
de Oliveira

3º Quinto Sim
Compôs 
2 vez(es) 

alternadas
Deferida Não

2
Lucas da 

Silva Velloso 
Santana

4º Quinto Sim - Deferida Não

3
Patrícia Camilo 
Caetano Silva

4º Quinto Sim
Compôs 
2 vez(es) 

alternadas
Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024

Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º 
da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de re-
moção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 
(três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 214, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7291/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0043/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e RE-
MOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para LUÍS EDUARDO MAGALHÃES - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância 
INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado 
em 5/12/2023, ou vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 215, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos 
autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7302/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INS-
CRITOS, nos termos do edital nº 0044/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PROMOÇÃO, 
pelo critério de ANTIGUIDADE, para LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA (Procedimento SEI 
nº 19.09.02536.0005571/2021-70 - Proposta de modifi cação de atribuições em trâmite no Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores de Justiça), de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme 
edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 216, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 8929/2020, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS CAN-
DIDATOS que, nos termos do edital nº 0045/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida sua 
inscrição à REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para CAPIM GROSSO - PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância 
INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado 
em 5/12/2023:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA INSCRI-
ÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 E 

113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1
Lucas da 

Silva Velloso 
Santana

4º Quinto Sim - Deferida Não

2
Thays Rabelo 

da Costa
5º Quinto Não

Compôs 1 
vez(es) a 

próxima será 
alternada

Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024

Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º 
da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de re-
moção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 
(três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 217, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7314/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0046/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PROMO-
ÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para MUCURI - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo 
provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga 
remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 218, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 6941/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0047/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PRO-
MOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para LUÍS EDUARDO MAGALHÃES - 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância 
INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado 
em 5/12/2023, ou vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 219, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 6942/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0048/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PROMO-
ÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para XIQUE-XIQUE - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo 
provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga 
remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 220, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 14847/2021, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0049/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PROMO-
ÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para MACAÚBAS - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo 
provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga 
remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 221, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os arti-
gos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos 
procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 15563/2021, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INSCRITOS, nos 
termos do edital nº 0050/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PROMOÇÃO, pelo critério de 
MERECIMENTO, para GANDU - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudi-
cado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 222, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos 
autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 15566/2021, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INS-
CRITOS, nos termos do edital nº 0051/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PROMOÇÃO, 
pelo critério de ANTIGUIDADE, para ITAMARAJU - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA (Procedimento de gestão administrativa SEI nº 
19.09.02536.0005573/2021-84, em tramitação na Procuradoria-Geral de Justiça, para possível mudança de atribuições), de entrân-
cia INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado 
em 5/12/2023, ou vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 223, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os arti-
gos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos 
procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 29459/2022, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS CANDIDATOS que, 
nos termos do edital nº 0052/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida sua inscrição à REMO-
ÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para JAGUAQUARA - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância 
INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 
5/12/2023, ou vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDIDATOS
SITUAÇÃO DA INSCRIÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 E 113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1 Lucas da Silva Velloso Santana Deferida Não
* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024
Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 
7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de 
remoção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 
(três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 224, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 29460/2022, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS 
CANDIDATOS que, nos termos do edital nº 0053/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida 
sua inscrição à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para LUÍS EDUARDO MAGALHÃES - 2ª 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessa-
dos, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA INSCRI-
ÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 E 

113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1
Lucas da 

Silva Velloso 
Santana

4º Quinto Sim - Deferida Não

2
Thays Rabelo 

da Costa
5º Quinto Não

Compôs 
1 vez(es) 
a próxi-
ma será 

alternada

Deferida Não

3
José Ferreira 
Coelho Neto

5º Quinto Não - Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024

Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, as-
sim como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de 
Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme 
§4º do art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º 
Para efeitos de remoção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos 
no Sistema de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia 
(SIGA), no prazo máximo de 3 (três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996), após o qual novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria 
certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 225, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Supe-
rior do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o 
que consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 29462/2022, TORNA PÚBLICA A 
LISTA DOS CANDIDATOS que, nos termos do edital nº 0054/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram de-
ferida ou indeferida sua inscrição à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para RIBEIRA DO 
POMBAL - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA (Procedimento SEI nº 19.09.02536.0004711/2021-64 - Proposta de modifi cação 
de atribuições em trâmite no Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça), de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo 
provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou 
vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos
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2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDIDATOS
SITUAÇÃO DA INSCRIÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 E 113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1
Marcos José Passos 

Oliveira Santos 
Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024
Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim como 
para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e Acompa-
nhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º da Resolução 
nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de remoção, remoção 
interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão e Acompanhamento 
da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 (três) dias, contado da 
publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual novas inclusões fi carão 
bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 226, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os arti-
gos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos 
procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 29463/2022, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INSCRITOS, nos 
termos do edital nº 0055/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PROMOÇÃO, pelo critério de 
ANTIGUIDADE, para SEABRA - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado 
pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 30/10/2023, ou vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 227, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os arti-
gos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos 
procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 29554/2022, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INSCRITOS, nos 
termos do edital nº 0056/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PROMOÇÃO, pelo critério de ME-
RECIMENTO, para LUÍS EDUARDO MAGALHÃES - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento 
restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga remanescente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 228, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os artigos 
112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público 
do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedi-
mentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 29564/2022, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INSCRITOS, nos termos do 
edital nº 0057/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, 
para GANDU - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de 
interessados, conforme edital / comunicado publicado em 08/11/2023, ou vaga remanescente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 229, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 30332/2022, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0058/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PROMO-
ÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para SERRINHA - 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo 
provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga 
remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 230, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que 
consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 33179/2022, TORNA PÚBLICA A AU-
SÊNCIA DE INSCRITOS, nos termos do edital nº 0059/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTER-
NA  e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para CAMACÃ - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA (Procedimento SEI nº 
19.09.02536.0004698/2021-70 - Proposta de modifi cação de atribuições em trâmite no Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores de Justiça), de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme 
edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 231, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 34664/2022, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS CAN-
DIDATOS que, nos termos do edital nº 0060/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida sua 
inscrição à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para IRECÊ - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, 
de entrância FINAL, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado 
em 31/05/2023, ou vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERS-

TÍCIO
LISTA TRÍ-

PLICE

SITUAÇÃO DA INSCRI-
ÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 
E 113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1
André Bandeira 
de Melo Queiroz

4º Quinto Sim - Deferida Não

2
George Elias 

Gonçalves Pereira
4º Quinto Sim - Deferida Não

3
Ricardo de 

Assis Andrade
4º Quinto Sim

Compôs 2 ve-
z(es) alternadas

Deferida Não

4
Fernando Rodri-
gues de Assis

5º Quinto Sim - Deferida Não
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5
Fábio Nunes 
Bastos Leal 
Guimarães

5º Quinto Sim
Compôs 1 ve-

z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

6
Helber Luiz 

Batista
5º Quinto Sim - Deferida Não

7
Romeu Gonsalves 

Coelho Filho
5º Quinto Sim - Deferida Não

8
Matheus Polli 

Azevedo
5º Quinto Sim - Deferida Não

9
Moises Guarnieri 

dos Santos
5º Quinto Sim - Deferida Não

10
Anna Karina 

Omena Vascon-
cellos Trennepohl

5º Quinto Sim - Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024
Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º 
da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de re-
moção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 
(três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 232, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 35841/2022, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0061/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PRO-
MOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para IPIAÚ - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo 
provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga 
remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 233, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos 
autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 37670/2022, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INS-
CRITOS, nos termos do edital nº 0062/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e REMOÇÃO, 
pelo critério de ANTIGUIDADE, para CONCEIÇÃO DO COITÉ - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, 
cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou 
vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 234, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 37510/2022, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS CAN-
DIDATOS que, nos termos do edital nº 0063/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida sua 
inscrição à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para IPIRÁ - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, 
de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunica-
do publicado em 5/12/2023, ou vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERSTÍCIO LISTA TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA INSCRI-
ÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 
E 113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1
Lucas da 

Silva Velloso 
Santana

4º Quinto Sim - Deferida Não

2
Marcel Bitten-

court Silva
4º Quinto Sim - Deferida Não

3
Thays Rabelo 

da Costa
5º Quinto Não

Compôs 1 ve-
z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

4
José Ferreira 
Coelho Neto

5º Quinto Não - Deferida Não

5
Tarcisio Logra-
do de Almeida

5º Quinto Não - Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024
Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º 
da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de re-
moção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 
(três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 235, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 39540/2022, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0064/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e REMO-
ÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para CÍCERO DANTAS - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, 
cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou 
vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 236, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 40946/2022, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0065/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PRO-
MOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para IPIRÁ - 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo 
provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga 
remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 237, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 41087/2022, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0066/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e REMO-
ÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para EUCLIDES DA CUNHA - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA (Procedimento de gestão 
administrativa SEI nº 19.09.02536.0004699/2021-77, em tramitação na Procuradoria-Geral de Justiça, para possível mudança de 
atribuições), de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital 
/ comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 238, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que 
consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 41512/2022, TORNA PÚBLICA A AUSÊN-
CIA DE INSCRITOS, nos termos do edital nº 0067/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e 
REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para CAMPO FORMOSO - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA (Procedimento SEI nº 
19.09.02536.0004697/2021-63 - Proposta de modifi cação de atribuições em trâmite no Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores de Justiça), de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme 
edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 239, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 45689/2023, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS 
CANDIDATOS que, nos termos do edital nº 0068/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida 
sua inscrição à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para ITAMARAJU - 2ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA (Procedimento de gestão administrativa SEI nº 19.09.02536.0005573/2021-84, em tramitação na Procuradoria-Geral 
de Justiça, para possível mudança de atribuições), de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela 
ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga remanescente:
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1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA INSCRI-
ÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 E 

113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1
Lucas da Silva 

Velloso Santana
4º Quinto Sim - Deferida Não

2
José Ferreira 
Coelho Neto

5º Quinto Não - Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024
Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim como 
para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e Acompa-
nhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º da Resolução 
nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de remoção, remoção 
interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão e Acompanhamento 
da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 (três) dias, contado da 
publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual novas inclusões fi carão 
bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 240, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os artigos 
112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público 
do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedi-
mentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 45690/2023, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INSCRITOS, nos termos do 
edital nº 0069/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDA-
DE, para JEREMOABO - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela 
ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 241, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os artigos 
112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público 
do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos dos procedi-
mentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 45691/2023, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS CANDIDATOS que, nos termos 
do edital nº 0070/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida sua inscrição à REMOÇÃO INTERNA 
e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para SERRINHA - 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, 
cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga 
remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERSTÍCIO LISTA TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA INSCRI-
ÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 E 

113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1
Laise de Araú-

jo Carneiro
3º Quinto Sim

Compôs 3 ve-
z(es) alternadas

Deferida Não
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2
Lucas da 

Silva Velloso 
Santana

4º Quinto Sim - Deferida Não

3
Marcel Bitten-

court Silva
4º Quinto Sim - Deferida Não

4
Patrícia Camilo 
Caetano Silva

4º Quinto Sim
Compôs 1 ve-

z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

5
Thays Rabelo 

da Costa
5º Quinto Não

Compôs 1 ve-
z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

6
José Ferreira 
Coelho Neto

5º Quinto Não - Deferida Não

7
Tarcisio Logra-
do de Almeida

5º Quinto Não - Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024
Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º 
da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de re-
moção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 
(três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 242, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 48806/2023, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS 
CANDIDATOS que, nos termos do edital nº 0071/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida 
sua inscrição à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para REMANSO - 1ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / 
comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA INSCRIÇÃO EM 
CONFORMIDADE COM OS ARTS. 

112 E 113 DA LC Nº 11/1996
OPÇÃO

1
Lucas da 

Silva Velloso 
Santana

4º Quinto Sim - Deferida Não

2
José Ferreira 
Coelho Neto

5º Quinto Não - Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024
Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º 
da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de re-
moção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 
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(três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 243, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 56051/2023, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS CAN-
DIDATOS que, nos termos do edital nº 0072/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida sua 
inscrição à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para JEQUIÉ - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA 
(Procedimento de gestão administrativa SEI nº 19.09.02536.0004709/2021-50, em tramitação na Procuradoria-Geral de Justiça, 
para possível mudança de atribuições), de entrância FINAL, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, 
conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERS-

TÍCIO
LISTA TRÍ-

PLICE

SITUAÇÃO DA INSCRI-
ÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 E 

113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1

Gustavo 
Emanuel de 
Oliveira Lima 

e Souza Muniz

2º Quinto Sim
Compôs 1 ve-

z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

2
André Ban-

deira de Melo 
Queiroz

4º Quinto Sim - Deferida Não

3
George Elias 
Gonçalves 

Pereira
4º Quinto Sim - Deferida Não

4
Ricardo de 

Assis Andrade
4º Quinto Sim

Compôs 
2 vez(es) 

alternadas
Deferida Não

5
Fernando 
Rodrigues 
de Assis

5º Quinto Sim - Deferida Não

6
Fábio Nunes 
Bastos Leal 
Guimarães

5º Quinto Sim
Compôs 1 ve-

z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

7
Helber Luiz 

Batista
5º Quinto Sim - Deferida Não

8
Romeu 

Gonsalves 
Coelho Filho

5º Quinto Sim - Deferida Não

9
Matheus Polli 

Azevedo
5º Quinto Sim - Deferida Não

10
Moises 

Guarnieri 
dos Santos

5º Quinto Sim - Deferida Não
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11

Anna Kari-
na Omena 

Vasconcellos 
Trennepohl

5º Quinto Sim - Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024
Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º 
da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de re-
moção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 
(três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 244, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 57059/2023, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0073/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PROMO-
ÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para AMARGOSA - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo 
provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023, ou vaga 
remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 245, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 56932/2023, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0074/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO, pelo critério de ME-
RECIMENTO, para JAGUARARI - PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INICIAL, cujo provimento restara prejudicado pela 
ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 246, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 56933/2023, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0075/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO, pelo critério de ME-
RECIMENTO, para LENÇÓIS - PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INICIAL, cujo provimento restara prejudicado pela 
ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 247, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 56934/2023, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0076/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO, pelo critério de ANTI-
GUIDADE, para MURITIBA - PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INICIAL, vaga em 5/12/2023.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 248, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 56936/2023, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0077/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO, pelo critério de AN-
TIGUIDADE, para SENTO SÉ - PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INICIAL, cujo provimento restara prejudicado pela 
ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 5/12/2023.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 249, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 58749/2023, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS 
CANDIDATOS que, nos termos do edital nº 0078/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida 
sua inscrição à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para SÃO FRANCISCO DO CONDE - 2ª 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INICIAL, vaga em 6/12/2023, ou vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA INSCRI-
ÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 E 

113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1
Luis Felipe 

Reis de Castro
4º Quinto Não - Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024
Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º 
da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de re-
moção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 
(três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 250, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 58743/2023, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS CAN-
DIDATOS que, nos termos do edital nº 0079/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida sua 
inscrição à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para SANTO ESTÊVÃO - 2ª PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, vaga em 6/12/2023, ou vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERSTÍCIO LISTA TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA INSCRI-
ÇÃO EM CONFORMIDADE 

COM OS ARTS. 112 E 
113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1
Laise de Araú-

jo Carneiro
3º Quinto Sim

Compôs 3 ve-
z(es) alternadas

Deferida Não

2
Lucas da 

Silva Velloso 
Santana

4º Quinto Sim - Deferida Não

3
Marcel Bitten-

court Silva
4º Quinto Sim - Deferida Não

4
Patrícia Camilo 
Caetano Silva

4º Quinto Sim
Compôs 1 ve-

z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

5
Thays Rabelo 

da Costa
5º Quinto Não

Compôs 1 ve-
z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

6
Rafael Macedo 

Coelho Luz 
Rocha

5º Quinto Não - Deferida Não

7
José Ferreira 
Coelho Neto

5º Quinto Não - Deferida Não

8
Adriana Patri-
cia Cortopassi 

Coelho
5º Quinto Não - Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024

Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, 
assim como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de 
Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme 
§4º do art. 7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º 
Para efeitos de remoção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos 
no Sistema de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia 
(SIGA), no prazo máximo de 3 (três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 
18 de janeiro de 1996), após o qual novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car 
o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 251, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que 
consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 6939/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊN-
CIA DE INSCRITOS, nos termos do edital nº 0080/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e 
REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para BOM JESUS DA LAPA - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA (Procedimento SEI 
nº 19.09.02536.0004693/2021-35 - Proposta de modifi cação de atribuições em trâmite no Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores de Justiça), de entrância FINAL, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / 
comunicado publicado em 13/12/2023, ou vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 252, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que 
consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7259/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊN-
CIA DE INSCRITOS, nos termos do edital nº 0081/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e 
PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para SANTA MARIA DA VITÓRIA - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância 
INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado 
em 13/12/2023, ou vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 253, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7281/2020, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS CAN-
DIDATOS que, nos termos do edital nº 0082/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida sua 
inscrição à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para SANTA MARIA DA VITÓRIA - 3ª PRO-
MOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, 
conforme edital / comunicado publicado em 13/12/2023, ou vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA INSCRIÇÃO EM 
CONFORMIDADE COM OS ARTS. 

112 E 113 DA LC Nº 11/1996
OPÇÃO

1
Lucas da 

Silva Velloso 
Santana

4º Quinto Sim - Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024

Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º 
da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de re-
moção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 
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(três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 254, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que cons-
ta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7286/2020, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS 
CANDIDATOS que, nos termos do edital nº 0083/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida 
sua inscrição à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para SEABRA - 2ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / 
comunicado publicado em 13/12/2023, ou vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA INSCRI-
ÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 E 

113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1
Lucas da 

Silva Velloso 
Santana

4º Quinto Sim - Deferida Não

2
José Ferreira 
Coelho Neto

5º Quinto Não - Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024
Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º 
da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de re-
moção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 
(três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 255, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 10980/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0084/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PRO-
MOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para BOM JESUS DA LAPA - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA (Procedimento SEI nº 
19.09.02536.0004693/2021-35 - Proposta de modifi cação de atribuições em trâmite no Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores de Justiça), de entrância FINAL, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / 
comunicado publicado em 13/12/2023, ou vaga remanescente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 256, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7309/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0085/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PRO-
MOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, PARA RIBEIRA DO POMBAL - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA (Procedimento SEI nº 
19.09.02536.0004711/2021-64 - Proposta de modifi cação de atribuições em trâmite no Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores de Justiça), de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme 
edital / comunicado publicado em 13/12/2023, ou vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 257, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7265/2020, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0086/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e REMO-
ÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para MUCURI - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo 
provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 13/12/2023, ou vaga 
remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 258, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 6691/2020, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS CAN-
DIDATOS que, nos termos do edital nº 0087/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida sua 
inscrição à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para CAMACÃ - 2ª PROMOTORIA DE JUSTI-
ÇA (Procedimento SEI nº 19.09.02536.0004698/2021-70 - Proposta de modifi cação de atribuições em trâmite no Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores de Justiça), de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de 
interessados, conforme edital / comunicado publicado em 13/12/2023, ou vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA INSCRI-
ÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 E 

113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1
Lucas da 

Silva Velloso 
Santana

4º Quinto Sim - Deferida Não

2
José Ferreira 
Coelho Neto

5º Quinto Não - Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024
Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º 
da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de re-
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moção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 
(três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 259, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 16289/2021, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0088/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e REMO-
ÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para MACAÚBAS - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo 
provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 13/12/2023, ou vaga 
remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 260, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 33183/2022, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0089/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PROMO-
ÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para POÇÕES - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo 
provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 13/12/2023, ou vaga 
remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 261, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos 
autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 34663/2022, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INS-
CRITOS, nos termos do edital nº 0090/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e REMOÇÃO, 
pelo critério de ANTIGUIDADE, para BARREIRAS - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância FINAL, cujo provimento restara 
prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 13/12/2023, ou vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 262, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 41509/2022, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0091/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PROMO-
ÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para TEIXEIRA DE FREITAS - 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância FINAL, cujo 
provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 13/12/2023, ou vaga 
remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 263, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 48496/2023, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS CAN-
DIDATOS que, nos termos do edital nº 0092/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida sua 
inscrição à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para IPIAÚ - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, 
de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunica-
do publicado em 13/12/2023, ou vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA TRÍ-
PLICE

SITUAÇÃO DA INSCRI-
ÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 
E 113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1
Lucas da 

Silva Velloso 
Santana

4º Quinto Sim - Deferida Não

2
Patrícia Camilo 
Caetano Silva

4º Quinto Sim
Compôs 1 ve-

z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

3
Thays Rabelo 

da Costa
5º Quinto Não

Compôs 1 ve-
z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

4
José Ferreira 
Coelho Neto

5º Quinto Não - Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024
Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º 
da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de re-
moção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 
(três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 264, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 49987/2023, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS 
CANDIDATOS que, nos termos do edital nº 0093/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida 
sua inscrição à REMOÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para ITABUNA - 14ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA, de entrância FINAL, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado 
publicado em 13/12/2023, ou vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À PROMOÇÃO.

CANDIDATOS
SITUAÇÃO DA INSCRIÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 E 113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1 Gabriel Andrade Figueiredo Deferida Não
* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024
Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º 
da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de re-
moção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 
(três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 265, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 51133/2023, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 0094/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, à REMOÇÃO INTERNA  e PROMO-
ÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para ITABERABA - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo 
provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 13/12/2023, ou vaga 
remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 266, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 56048/2023, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS 
CANDIDATOS que, nos termos do edital nº 0095/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida 
sua inscrição à REMOÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para ALAGOINHAS - 7ª PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA (Procedimento de gestão administrativa SIGA nº 55017/2023, em tramitação na Procuradoria-Geral de Justiça, 
para possível mudança de atribuições), de entrância FINAL, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, 
conforme edital / comunicado publicado em 13/12/2023, ou vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos
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2. INSCRITOS À PROMOÇÃO.

CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERS-

TÍCIO
LISTA TRÍ-

PLICE

SITUAÇÃO DA INSCRI-
ÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 
E 113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1
Aroldo Almei-

da Pereira
3º Quinto Sim - Deferida Não

2
Laise de Araújo 

Carneiro
3º Quinto Sim

Compôs 1 ve-
z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

3
Victor Freitas 
Leite Barros

3º Quinto Sim
Compôs 1 ve-

z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

4
Ruano Fernando 

da Silva Leite
3º Quinto Sim

Compôs 1 ve-
z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

5
Karinny Vir-

gínia Peixoto 
de Oliveira

3º Quinto Sim
Compôs 
2 vez(es) 

alternadas
Deferida Não

6
Lucas da Silva 

Velloso Santana
4º Quinto Sim - Deferida Não

7
Marcel Bitten-

court Silva
4º Quinto Sim - Deferida Não

8
Patrícia Camilo 
Caetano Silva

4º Quinto Sim
Compôs 
2 vez(es) 

alternadas
Deferida Não

9
Thays Rabelo 

da Costa
5º Quinto Não - Deferida Não

10
Rafael Ma-

cedo Coelho 
Luz Rocha

5º Quinto Não - Deferida Não

11
José Ferreira 
Coelho Neto

5º Quinto Não - Deferida Não

12
Gabriel Andrade 

Figueiredo
5º Quinto Não - Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024
Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º 
da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de re-
moção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 
(três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 267, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Minis-
tério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos 
dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 56589/2023, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS CANDIDATOS 
que, nos termos do edital nº 0096/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida sua inscrição à 
REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para CORAÇÃO DE MARIA - PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INICIAL, cujo 
provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 13/12/2023:
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1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDIDATOS
SITUAÇÃO DA INSCRIÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 E 113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1
Luis Felipe Reis 

de Castro
Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024

Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º 
da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de re-
moção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 
(três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI

EDITAL Nº 268, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 56935/2023, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS 
CANDIDATOS que, nos termos do edital nº 0097/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida 
sua inscrição à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para SÃO FRANCISCO DO CONDE - 1ª 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INICIAL, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, confor-
me edital / comunicado publicado em 13/12/2023, ou vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

CANDIDATOS
SITUAÇÃO DA INSCRIÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 E 113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1
Luis Felipe Reis 

de Castro
Deferida Não

* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024

Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão e 
Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 7º 
da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de re-
moção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 
(três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 269, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Minis-
tério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta nos autos 
dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 59088/2023, TORNA PÚBLICA A LISTA DOS CANDIDATOS 
que, nos termos do edital nº 0098/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, tiveram deferida ou indeferida sua inscrição à 
REMOÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para SALVADOR - PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL - 
10º PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA, de entrância FINAL - 2ª INSTÂNCIA, vaga em 19/12/2023, ou vaga remanescente:

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À PROMOÇÃO.

CANDIDATOS
SITUAÇÃO DA INSCRIÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 E 113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1 Alba Helena Pimentel do Lago Deferida Não

2 Danilo Monteiro de Araújo Oliveira Deferida Não

3 Edna Sara Moraes Dias de Cerqueira Deferida Não

4 Heron José de Santana Gordilho Deferida Não

5
Adelina de Cássia Bas-

tos Oliveira Carvalho
Deferida Não

6 Isabel Adelaide de Andrade Moura Deferida Não

7 José Renato Oliva de Mattos Deferida Não

8
Carlos Martheo Cro-
sué Guanaes Gomes

Deferida Não

9 Fernando Mário Lins Soares Deferida Não

10 Antônio Luciano Silva Assis Deferida Não

11 Gilberto Ribeiro de Campos Deferida Não

12 Sansulce de Oliveira Lopes Filardi Deferida Não

13 Fernanda Presgrave Bruzdzensky Deferida Não

14 Carlos Augusto Machado de Brito Deferida Não

15 Gustavo Pereira Silva Deferida Não
* Lista de Antiguidade atualizada até o dia 22/1/2024
Fica consignado o prazo de 03 (três) dias, contados desta publicação, para o suprimento de irregularidades de inscrição, assim 
como para impugnações, reclamações e desistências, bem como para inclusão de dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), conforme §4º do art. 
7º da Resolução nº 39, de 23 de abril de 2019, do Conselho Superior do Ministério Público, de seguinte teor: “§4º Para efeitos de 
remoção, remoção interna ou promoção por merecimento, os candidatos devem incluir dados e documentos no Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), no prazo máximo de 3 
(três) dias, contado da publicação da lista de inscritos (art. 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996), após o qual 
novas inclusões fi carão bloqueadas, até o julgamento fi nal, devendo a Secretaria certifi car o atendimento deste marco temporal”.
Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DISTRIBUIÇÃO

Em 23 de janeiro de 2024, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, 
foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes procedimentos:

NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.282652/2023
ORIGEM: Salvador - 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoas Com defi ciência
INTERESSADO(A)(S): José Ataualpa Ferreira da Silva
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
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NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.287171/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição > Traslado Ou descarte de Resíduos/Efl uentes
INTERESSADO(A)(S): Marinalva Ribeiro dos Santos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 717.9.219335/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Santa Maria da Vitória
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.1.880/2006
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Iraquara
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Agência Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.114654/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO:  Direito Ambiental > Poluição
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Denúncia CEAMA; Rosalvo José Saraiva
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.240421/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Luciano Soares
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

NOTÍCIA DE FATO Nº 008.9.21170/2024
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Amélia Rodrigues
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra As Finanças Públicas > Má
Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Antônio Carlos Paim Cardoso; Francisco de Souza Andrade Netto
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.153576/2022
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito à Educação > Valorização do Magistério e dos Profi ssionais da Educação > Remuneração > Piso Salarial
INTERESSADO(A)(S): Anônima
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

INQUÉRITO CIVIL Nº 705.9.34944/2019
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): José Adriano Silva dos Santos; Outros - Policiais; Atlantico Transportes e Turismo Ltda
RELATORIA:  4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.49862/2020
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Fórum dos Catadores e Catadoras de Rua do Estado da Bahia
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.222858/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Durval Alexandre de Lima
RELATORIA: 5º Conselheiro - Márcia Regina dos Santos Virgens
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INQUÉRITO CIVIL Nº 696.0.145114/2014
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Candeias
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Rozenvan de Santana Me
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

INQUÉRITO CIVIL Nº 728.0.141260/2010
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.169509/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Claúdio Sérgio Silva Souza; Edilson de Souza dos Santos; Alessandro Rodrigues Brandao Correia; Ca-
rolina Almeida Nascimento Galvão; Murilo Antônio Cajaíba Mendonça
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154283/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Redgleive Martins Mota
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.142739/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santana
ASSUNTO:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Empresa Baiana de Água e Saneamento S/A
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

NOTÍCIA DE FATO Nº 007.9.381240/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Rene Silva; Município de Nova Itarana
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.105244/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 8º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO:  Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Aristanan Pinto Nery da Silva
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.386978/2023
ORIGEM: Salvador - 19ª Promotoria de Justiça Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra a Administração da Justiça > Falso Testemunho ou Falsa Perícia 
INTERESSADO(A)(S): Sérgio Pastori de Figueiredo; Hamilton Bispo Sacramento
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

ALEXANDRE SOARES CRUZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral
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 PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 52, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 136 da 
Constituição Estadual, combinado com os arts. 2º e 15º da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, as Leis nº 8.966 
de 22 de dezembro de 2003, 10.703, de 1º de novembro de 2007 e 11.171, de 26 de agosto de 2008, o art. 27, da Lei nº 6.677 
de 26 de setembro de 1994, e considerando o parecer conclusivo sobre a avaliação especial de desempenho para aquisição de 
estabilidade, elaborado pela Comissão de Estágio Probatório, conforme expediente SEI nº 19.09.02860.0032311/2023-39, resol-
ve confi rmar na carreira correspondente os servidores a seguir, que completaram 03 (três) anos de efetivo exercício:

Mat. Nome Cargo Data da confi rmação 

354766
AIRAN MARTINS NU-
NES DE OLIVEIRA

ASSISTENTE TECNI-
CO ADMINISTRATIVO

20/01/2024

354769
THAIS SANTOS OLI-
VEIRA ROSSINE

ANALISTA TECNICO 09/01/2024

 
Salvador, 23 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 281, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, resolve consignar o prazo 
de 02 (dois) dias úteis, contados a partir do dia subsequente à publicação deste edital, para que os servidores lotados na Capital, 
querendo, formalizem pedidos para atuar no acompanhamento e fi scalização dos festejos do carnaval, na Capital do Estado, no 
período de 08 a 14 de fevereiro de 2024.

1. A atuação dos servidores consistirá no apoio técnico administrativo e apoio técnico-jurídico às atividades ministeriais tais como 
visitas institucionais e técnicas (postos de saúde, centros de acolhimento de crianças, conselho tutelar, postos policiais integra-
dos, centrais de coleta seletiva de resíduos sólidos etc.), atividades educativas, adoção de providências quanto às irregularida-
des noticiadas nos canais de atendimento ao cidadão, expedição de ofícios e recomendações, dentre outras atividades conexas.

2. Serão designados servidores para atuarem em jornada de 8 horas diárias, entre as 08h e 20h, conforme escala a ser estabe-
lecida pela Coordenação do Carnaval no MP-BA, sendo as vagas distribuídas da seguinte forma:

Grupo A - Apoio Administrativo: Assistente Técnico-Administrativo

Quinta-feira (08/02/2024) 04 vagas

Sexta-feira (09/02/2024) 04 vagas

Sábado (10/02/2024) 10 vagas

Domingo (11/02/2024) 10 vagas

Segunda-feira (12/02/2024) 10 vagas

Terça-feira (13/02/2024) 10 vagas

Quarta-feira (14/02/2024) 04 vagas

Grupo B -  Analista Técnico (Especialidade Jurídica), Assessor Técnico-Jurídico de Promotoria (CMP-2) e Assessor 
Jurídico (CMP-5)
Quinta-feira (08/02/2024) 06 vagas

Sexta-feira (09/02/2024) 06 vagas

Sábado (10/02/2024) 06 vagas

Domingo (11/02/2024) 06 vagas

Segunda-feira (12/02/2024) 06 vagas

Terça-feira (13/02/2024) 06 vagas

Quarta-feira (14/02/2024) 06 vagas
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3. Havendo servidores inscritos em quantitativo superior às vagas existentes por dia, serão observados, sequencialmente, os 
seguintes critérios:

a)         os candidatos que já atuaram no MP-BA em plantões de carnaval;
b)         os candidatos que exerçam suas atividades nas secretarias processuais;
c)          antiguidade.

4. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento via sistema SEI (processo-solicitações / documento-mani-
festação), devidamente assinado, dirigindo-o à unidade “DGP – PROV DESENV PESSOAS” - Coordenação de Provimento e 
Desenvolvimento de Pessoas – CPDP.

5. O servidor deverá especifi car no requerimento as datas de interesse em atuar no Plantão de Carnaval, na quantidade mínima 
de 04 (quatro) dias, além de informar se já atuou em plantões de carnaval e indicar a opção pelo recebimento da hora efetiva-
mente trabalhada em pecúnia ou por folga compensatória.

5.1 Optando o servidor pela folga compensatória, será observada a proporção especifi cada no Ato Normativo nº 2/2023 do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia.

5.2. Não serão concedidos pagamento de diárias.

6. O horário de trabalho será, ordinariamente, entre 08h e 20h, no período de 08/02/2024 a 14/02/2024, sendo a jornada de tra-
balho em regra de 8 horas, conforme escala a ser estabelecida pelos Coordenadores do Carnaval no MP-BA.

7. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com os procedimentos estabelecidos neste edital.

8. Os casos omissos serão deliberados pela Procuradora-Geral de Justiça, com base na legislação vigente.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 190, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei 
nº 12.607, de 26 de dezembro de 2012, regulamentada pelo Ato Normativo nº 006, de 18 de março de 2013, e em atenção ao 
procedimento SEI nº 19.09.02284.0034939/2023-93, resolve CONCEDER a gratifi cação por serviços especiais, a partir de 08 de 
janeiro de 2024, à servidora abaixo, conforme especifi ca:

NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
GRATIFICAÇÃO /
ATIVIDADE

CORA ALVES SALES SILVA 354.845 Salvador Atividades de Inteligência Criminal

 
Salvador, 23 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 191, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei 
nº 12.607, de 26 de dezembro de 2012 e suas alterações, regulamentada pelo Ato Normativo nº 06, de 18 de março de 2013, e 
em atenção ao procedimento SEI nº 19.09.00994.0032977/2023-31, resolve CONCEDER a gratifi cação por serviços especiais à 
servidora relacionada abaixo, conforme especifi ca:

NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
GRATIFICAÇÃO/
ATIVIDADE

WERIDE DA SILVA MEIRELES 355.361 Ibotirama
Exercício de atividade concernen-
te à Execução Orçamentária

 
Salvador, 23 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.45245.0030711/2023-97. Interessada: MAIRA SANTOS ANTUNES MEIRELES. Assunto: Licen-
ça-prêmio. Decisão: Deferido, conforme manifestação da Superintendência de Gestão Administrativa.

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.41595.0000085/2024-31. Interessada: NATALINA MARIA SANTANA BAHIA. Assunto: Indeniza-
ção de férias. Decisão: Deferido, nos termos da certidão expedida pela Secretaria-Geral, a serem indenizadas na forma prevista 
no Ato Normativo n. 012, de 11 de setembro de 2018, bem como o disposto no Ato Normativo n. 002, de 09 de janeiro de 2020.

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.41595.0000086/2024-38. Interessada: NATALINA MARIA SANTANA BAHIA. Assunto: Indeni-
zação de licenças-prêmio. Decisão: Deferido, nos termos da certidão expedida pela Secretaria-Geral, a ser procedida na forma 
prevista no Ato Normativo n. 012, de 11 de setembro de 2018, bem como o disposto no Ato Normativo n. 002, de 09 de janeiro 
de 2020.

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.41595.0000087/2024-45. Interessada: NATALINA MARIA SANTANA BAHIA. Assunto: Indeniza-
ção de folgas de plantões. Decisão: Deferido, nos termos da certidão expedida pela Secretaria-Geral e na forma prevista no Ato 
Normativo n. 034, de 22 de junho de 2021.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 56967/2023. Interessado: TARCÍSIO LOGRADO DE ALMEIDA. Assunto: Ajuda de custo e transporte. 
Decisão: Deferido, em razão da promoção, por merecimento, conforme Ato n. 671, de 7 de novembro de 2023, publicado no DJe 
de 08/11/2023, nos termos do quanto disposto no art. 156 da LC n. 11/1996.

GABINETE ADJUNTO PARA ASSUNTOS JURÍDICOS   

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS, no exercício de suas atribuições, RESOL-
VE comunicar o ARQUIVAMENTO do(s) seguinte(s) procedimento(s):

IDEA nº. Natureza/Classe

003.9.201425/2023 Notícia de Fato – Representação por Inconstitucionalidade

Salvador/BA, 23 de janeiro de 2024.

Wanda Valbiraci Caldas Figueiredo
Procuradora-Geral de Justiça Adjunta para Assuntos Jurídicos

SECRETARIA GERAL   

EDITAL Nº 193, DE 22 DE JANEIRO DE 2024*

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 40516/2022, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 147/2024, publicado na edição do DJE de 17/1/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 
19/2/2024 a 8/3/2025, na POÇÕES - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, POÇÕES - PROMOTOR(A) ELEITORAL - 59ª ZONA:
  

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Fábio Nunes 
Bastos Leal 
Guimarães

Jequié - Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente

88 Final 339

Fernanda 
Lima Cunha

Jequié - 6ª Promotoria de Justiça 88 Final 392

Otávio de 
Castro Alla

Itajuípe - Promotoria de Justiça 187 Inicial 20

Ivelinne Noemi 
Silva Porto Staut

Ilhéus - 13ª Promotoria de Justiça 200 Final 312

Luis Eduardo 
Souza e Silva

Ilhéus - 06ª Promotoria de Justiça 200 Final 327

José Ferreira 
Coelho Neto

Cachoeira - 02ª Pro-
motoria de Justiça

338
 

Intermediária
87
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Neide Rei-
mão Reis

Maragogipe - Promo-
toria de Justiça

360
 

Intermediária
1

Luciano Vala-
dares Garcia

Lauro de Freitas - 3ª Pro-
motoria de Justiça

443 Final 303

Andréa Ariadna 
Santos Correia

Salvador - 4ª Promotoria de 
Justiça de Execução Criminal 

- 1º Promotor(a) de Justiça
448 Final 185

Artur Ferrari 
de Almeida 

Salvador - 10ª Promotoria 
de Justiça de Família - 2º 

Promotor(a) de Justiça
448 Final 265

Adriana Patri-
cia Cortopassi 

Coelho

Inhambupe - 2ª Pro-
motoria de Justiça

459
 

Intermediária
93

 *Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
  
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 22 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.498, de 23/1/2024.

EDITAL Nº 270, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 
2020, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58767/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 140/2024, publicado na edição do DJE de 16/1/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 90 
(noventa) dias, a partir de 26/1/2024, na 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras, participando de audiências judiciais em processos 
em tramitação na Vara de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Comarca de Barreiras/BA (e petições decorrentes 
dessas audiências, notadamente de alegações fi nais orais e recursos), bem como atuando em Inquéritos Policiais, em AUXÍLIO 
ao Promotor de Justiça RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL:

INSCRITOS
 

TITULARIDADE

DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

 
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Filipe Ce-
zar Godoy

Baianópolis - Promotoria de Justiça 63 Inicial 19

Gustavo Emanuel 
de Oliveira Lima 
e Souza Muniz

Vitória da Conquista - 06ª 
Promotoria de Justiça

703 Final 129

Wilson Henri-
que Figueirêdo 

de Andrade

Salvador - 2ª Promotoria de 
Justiça de Tóxicos e Entorpecen-

tes - 3º Promotor(a) de Justiça
862 Final 101

Artur Ferrari 
de Almeida 

Salvador - 10ª Promoto-
ria de Justiça de Família - 2º 

Promotor(a) de Justiça
862 Final 265

Otávio de 
Castro Alla

Itajuípe - Promotoria de Justiça 926 Inicial 20

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

Seguindo a ordem de classifi cação, a Secretaria-Geral notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até as 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, nos termos 
do art. 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020.
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Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.
A lista dos habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que esta 
ainda seja necessária.
O membro do Ministério Público designado para funcionar em auxílio observará frequência que não prejudique a normalidade 
da prestação do serviço afeto à Promotoria de Justiça de sua titularidade, obrigando-se a encaminhar relatório mensal de ativi-
dades à Corregedoria-Geral, no período compreendido entre o dia 5 e o último dia do mês subsequente ao mês de referência, 
exclusivamente por meio de formulário disponível no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação – IDEA (art. 6º do Ato 
Normativo Conjunto nº 1/2020).

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 271, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 60265/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 151/2024, publicado na edição do DJE de 17/1/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 
25/1/2024 a 3/2/2024, na SANTO ANTÔNIO DE JESUS - PROMOTOR(A) ELEITORAL - 202ª ZONA:

INSCRITOS
 

TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARIDA-

DE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

João Manoel San-
tana Rodrigues 

Santo Antônio de Jesus - 5ª 
Promotoria de Justiça

0
 

Intermediária
14

Verena Aguiar 
Silveira

Santo Estêvão - 03ª Pro-
motoria de Justiça

75
 

Intermediária
54

Marcel Bitten-
court Silva

São Gonçalo dos Campos - 
02ª Promotoria de Justiça

82
 

Intermediária
72

Artur Ferrari 
de Almeida 

Salvador - 10ª Promotoria 
de Justiça de Família - 2º 

Promotor(a) de Justiça
108 Final 265

Paulo Cesar 
de Azevedo

Salvador - Promotoria de 
Justiça Militar - 1º Pro-

motor(a) de Justiça
108 Final 390

Milena Moreschi 
de Almeida

Camaçari - 11ª Pro-
motoria de Justiça

163 Final 262

Adriana Hahn 
Perez

Jequié - 7ª Promo-
toria de Justiça

190 Final 381

Fernanda 
Lima Cunha

Jequié - 6ª Promo-
toria de Justiça

190 Final 392

Adriana Patricia 
Cortopassi Coelho

Inhambupe - 2ª Pro-
motoria de Justiça

199
 

Intermediária
93

Otávio de 
Castro Alla

Itajuípe - Promoto-
ria de Justiça

234 Inicial 20

Marcio de Oli-
veira Neves

Itabuna - 07ª Promo-
toria de Justiça

246 Final 324

Ivelinne Noemi 
Silva Porto Staut

Ilhéus - 13ª Promo-
toria de Justiça

262 Final 312

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
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A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 272, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 43835/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 175/2024, publicado na edição do DJE de 18/1/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado a partir de 19/2/2024, na IPIRÁ - 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Anselmo Lima 
Pereira

Feira de Santana - 01ª Pro-
motoria de Justiça

95 Final 215

José Ferreira 
Coelho Neto

Cachoeira - 02ª Pro-
motoria de Justiça

139
 

Intermediária
87

Matheus Polli 
Azevedo

Jacobina - 1ª Promo-
toria de Justiça

180 Final 354

Cintia Cam-
pos da Silva

Jacobina - 7ª Promo-
toria de Justiça

180 Final 384

Artur Ferrari 
de Almeida 

Salvador - 10ª Promotoria 
de Justiça de Família - 2º 

Promotor(a) de Justiça
210 Final 265

Marco Aurélio 
Nascimen-
to Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
2º Promotor(a) de Justiça

210 Final 276

Adriana Patri-
cia Cortopassi 

Coelho

Inhambupe - 2ª Pro-
motoria de Justiça

220
 

Intermediária
93

Otávio de 
Castro Alla

Itajuípe - Promotoria de Justiça 390 Inicial 20

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 273, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 43363/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 174/2024, publicado na edição do DJE de 18/1/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 
até 1 (um) ano, contado a partir de 19/2/2024, na UBAITABA - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, e UBAITABA - PROMOTOR(A) 
ELEITORAL - 073ª ZONA:
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INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Otávio de 
Castro Alla

Itajuípe - Promotoria de Justiça 50 Inicial 20

Pedro Noguei-
ra Coelho

Ilhéus - 03ª Promotoria de Justiça 79 Final 198

Ivelinne Noemi 
Silva Porto Staut

Ilhéus - 13ª Promotoria de Justiça 79 Final 312

Luis Eduardo 
Souza e Silva

Ilhéus - 06ª Promotoria de Justiça 79 Final 327

Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 07ª Promotoria de Justiça 79 Final 338

Fábio Nunes Bas-
tos Leal Guimarães

Jequié - Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente

113 Final 339

Adriana Hahn 
Perez

Jequié - 7ª Promotoria de Justiça 113 Final 381

Fernanda 
Lima Cunha

Jequié - 6ª Promotoria de Justiça 113 Final 392

José Ferreira 
Coelho Neto

Cachoeira - 02ª Pro-
motoria de Justiça

246
 

Intermediária
87

Artur Ferrari 
de Almeida 

Salvador - 10ª Promoto-
ria de Justiça de Família - 2º 

Promotor(a) de Justiça
251 Final 265

Marco Aurélio 
Nascimento Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 2º 

Promotor(a) de Justiça
251 Final 276

Paulo Cesar 
de Azevedo

Salvador - Promotoria de Justiça 
Militar - 1º Promotor(a) de Justiça

251 Final 390

Luciano Vala-
dares Garcia

Lauro de Freitas - 3ª Pro-
motoria de Justiça

275 Final 303

Adriana Patricia 
Cortopassi Coelho

Inhambupe - 2ª Promo-
toria de Justiça

381 Intermediária 93

Matheus Polli 
Azevedo

Jacobina - 1ª Promotoria de Justiça 482 Final 354

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 274, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
33221/2022, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 172/2024, publicado na edição do DJE 
de 18/1/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o 
período de até 1 (um) ano, contado a partir de 20/2/2024, na MUCURI - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, e MUCURI - PROMO-
TOR(A) ELEITORAL - 035ª ZONA:



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.499 - Disponibilização: quarta-feira, 24 de janeiro de 2024 Cad 1 / Página 275

INSCRITOS
 

TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Otávio de 
Castro Alla

Itajuípe - Promoto-
ria de Justiça

485 Inicial 20

Pedro Noguei-
ra Coelho

Ilhéus - 03ª Promo-
toria de Justiça

499 Final 198

Ivelinne Noemi 
Silva Porto Staut

Ilhéus - 13ª Promo-
toria de Justiça

499 Final 312

Luis Eduardo 
Souza e Silva

Ilhéus - 06ª Promo-
toria de Justiça

499 Final 327

Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 07ª Promo-
toria de Justiça

499 Final 338

Fernanda 
Lima Cunha

Jequié - 6ª Promo-
toria de Justiça

642 Final 392

Artur Ferrari 
de Almeida 

Salvador - 10ª Promotoria 
de Justiça de Família - 2º 

Promotor(a) de Justiça
780 Final 265

Marco Aurélio 
Nascimen-
to Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri 
- 2º Promotor(a) de Justiça

780 Final 276

Luciano Vala-
dares Garcia

Lauro de Freitas - 3ª 
Promotoria de Justiça

803 Final 303

Adriana Patricia 
Cortopassi Coelho

Inhambupe - 2ª Pro-
motoria de Justiça

910
 

Intermediária
93

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 275, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 41647/2022, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 173/2024, publicado na edição do DJE de 18/1/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado a partir de 19/2/2024, na RUY BARBOSA - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS
 

TITULARIDADE

DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Anselmo Lima 
Pereira

Feira de Santana - 01ª Pro-
motoria de Justiça

201 Final 215

Artur Ferrari 
de Almeida 

Salvador - 10ª Promotoria 
de Justiça de Família - 2º 

Promotor(a) de Justiça
315 Final 265

Marco Aurélio 
Nascimen-
to Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
2º Promotor(a) de Justiça

315 Final 276

Adriana Patricia 
Cortopassi Coelho

Inhambupe - 2ª Pro-
motoria de Justiça

325
 

Intermediária
93
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Otávio de 
Castro Alla

Itajuípe - Promotoria de Justiça 380 Inicial 20

Luis Eduardo 
Souza e Silva

Ilhéus - 06ª Promotoria de Justiça 409 Final 327

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 276, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 47237/2023, 
TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 171/2024, publicado na edição do DJE de 18/1/2024, 
referente à substituição na 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIAS D’ÁVILA.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.  

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 277, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 47237/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 2 (dois) 
meses, contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as 
atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2023 - Data 
de Publicação: 22/3/2023)

Dias D Ávila – 2ª Pro-
motoria de Justiça

Ausência de Titular

Criminal;
Violência Doméstica Contra a Mu-

lher (Cível e Criminal);
Tóxicos;

Júri.
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.499 - Disponibilização: quarta-feira, 24 de janeiro de 2024 Cad 1 / Página 277

5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 278, DE 23 DE JANEIRO DE 2024  

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  13757/2021, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um)  ano, 
contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 13/2021 - Data 
de Publicação: 13/7/2021) 

Salvador - 1ª Promotoria 
de Justiça Cível - 3º Pro-

motor(a) de Justiça 

Luís Alberto Vas-
concelos Pereira  

Atuação perante as Varas Empresariais, Varas Cíveis 
e Comerciais e Varas de Relações de Consumo da 
Capital, Atuação extrajudicial e judicial nos confl itos 

agrários, fundiários e urbanos e Atendimento ao Público. 
  
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção; 
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 
  
Salvador, 23 de janeiro de 2024. 
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 279, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60622/2024, TORNA PÚBLI-
CA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores 
de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 24/1/2024 
a 7/2/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP 21/2020. Data 
da publicação 18/1/2021) 

Salvador - Promotoria de Jus-
tiça de Registros Públicos - 1º 

Promotor(a) de Justiça
Trícia Maria Nunes Lira

Defesa da probidade e legalidade administra-
tiva, bem como do patrimônio público e social 
(Cível e Criminal) e Atendimento ao Público

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção; 
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6. A Secretaria Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 23 de janeiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 

EDITAL Nº 280, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56982/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) ano, 
contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 5/2022 - Data 
de Publicação: 16/3/2022)

Camaçari - 12ª Promo-
toria de Justiça

Gilber Santos 
de Oliveira

Execuções Penais
Júri

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
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7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2574, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023*

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XLV, alínea “b”, da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão ad-
ministrativa registrados no SIGA sob o nº 57109/2023, PUBLICA a escala de férias para o exercício de 2024 dos membros do 
Ministério Público que, por força de titularidade, integram a PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA, 
deferindo-se na forma dos requerimentos individuais.

PROMOTORES 
DE JUSTIÇA

2024.1 
(FRAÇÃO 1)

2024.1 
(FRAÇÃO 2)

ABONO  
2024.1

GRATIFICAÇÃO
2024.2 

(FRAÇÃO 1)
 2024.2 

(FRAÇÃO 2)
ABONO 
2024.2

Ailson de Almei-
da Marques

01/02/2024 - 
20/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

03/06/2024 - 
22/06/2024

Sim

Alexandre Carvalho 
Feitosa Cavalcanti

07/01/2024 - 
26/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

17/04/2024 - 
26/04/2024

11/06/2024 - 
20/06/2024

Sim

Ana Friederiecka 
Torres da Silva 

Freitas de Oliveira

08/01/2024 - 
17/01/2024

22/01/2024 - 
31/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

26/11/2024 - 
05/12/2024

10/12/2024 - 
19/12/2024

Sim

André Bandeira 
de Melo Queiroz

15/01/2024 - 
03/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

12/08/2024 - 
31/08/2024

Sim

André Garcia 
de Jesus

01/01/2024 - 
20/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

21/01/2024 - 
09/02/2024

Sim

Anselmo Lima Pereira
01/08/2024 - 
20/08/2024

Sim
Antecipação 
para férias

21/08/2024 - 
09/09/2024

Sim

Antônio Lucia-
no Silva Assis

01/02/2024 - 
10/02/2024

15/02/2024 - 
24/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

25/06/2024 - 
14/07/2024

Sim

Audo da Silva 
Rodrigues

01/02/2024 - 
20/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

01/03/2024 - 
20/03/2024

Sim

Carlos André 
Milton Pereira

08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

01/04/2024 - 
20/04/2024

Sim

Cláudio Jenner de 
Moura Bezerra

08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

08/04/2024 - 
27/04/2024

Sim

Ernesto Cabral 
de Medeiros

08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

05/08/2024 - 
24/08/2024

Sim

Francisco Melo 
Mascarenhas

07/01/2024 - 
16/01/2024

09/09/2024 - 
18/09/2024

Sim
Antecipação 
para férias

02/07/2024 - 
11/07/2024

18/11/2024 - 
27/11/2024

Sim

Horthênsia Fer-
nandes Leão

11/01/2024 - 
30/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

15/02/2024 - 
05/03/2024

Sim

Idelzuith Freitas de 
Oliveira Nunes

12/02/2024 - 
02/03/2024

Sim
Antecipação 
para férias

03/06/2024 - 
22/06/2024

Sim

Ítala Maria de Nazaré 
do Carmo Braga

30/01/2024 - 
18/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

20/05/2024 - 
29/05/2024

24/06/2024 - 
03/07/2024

Sim

Jó Anne da Costa 
Sardeiro Silveira

01/02/2024 - 
20/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

01/12/2024 - 
20/12/2024

Sim

José Ferreira 
Coelho Neto

22/01/2024 - 
10/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

07/10/2024 - 
26/10/2024

Sim
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Laise de Araú-
jo Carneiro

08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

19/02/2024 - 
09/03/2024

Sim

Lara Vasconcelos 
Palmeira Cruz Leone

08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

03/06/2024 - 
22/06/2024

Sim

Lívia Avance Rocha
08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

28/01/2024 - 
16/02/2024

Sim

Lívia Sampaio Pereira
22/01/2024 - 
10/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

11/03/2024 - 
30/03/2024

Sim

Luciana Machado 
dos Santos Maia

08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

06/06/2024 - 
15/06/2024

25/06/2024 - 
04/07/2024

Sim

Marcel Bitten-
court Silva

08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

02/05/2024 - 
21/05/2024

Sim

Márcia Morais 
dos Santos

08/01/2024 - 
17/01/2024

18/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

25/06/2024 - 
04/07/2024

23/09/2024 - 
02/10/2024

Sim

Marina Miranda 
Almeida das Neves

19/02/2024 - 
09/03/2024

Sim
Antecipação 
para férias

25/06/2024 - 
14/07/2024

Sim

Milena Soares Rocha
29/01/2024 - 
17/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

03/06/2024 - 
22/06/2024

Sim

Nayara Valtércia 
Gonçalves Barreto

08/01/2024 - 
17/01/2024

25/06/2024 - 
04/07/2024

Sim
Antecipação 
para férias

10/12/2024 - 
19/12/2024

28/11/2024 - 
07/12/2024

Sim

Neide Reimão Reis
03/01/2024 - 
22/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

03/06/2024 - 
22/06/2024

Sim

Paola Maria Gallina
20/01/2024 - 
29/01/2024

10/02/2024 - 
19/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

10/03/2024 - 
19/03/2024

20/11/2024 - 
29/11/2024

Sim

Pedro Costa 
Safi ra Andrade

08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

03/06/2024 - 
22/06/2024

Sim

Rafael Carva-
lho Andrade

08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

19/08/2024 - 
07/09/2024

Sim

Rocío Garcia Matos
08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

25/06/2024 - 
04/07/2024

14/10/2024 - 
23/10/2024

Sim

Rudá Santos 
Figueiredo

22/01/2024 - 
31/01/2024

18/03/2024 - 
27/03/2024

Sim
Antecipação 
para férias

03/07/2024 - 
12/07/2024

05/11/2024 - 
14/11/2024

Sim

Samira Jorge
08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

25/06/2024 - 
04/07/2024

25/11/2024 - 
04/12/2024

Sim

Semiana Silva de 
Oliveira Cardoso

08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

14/06/2024 - 
03/07/2024

Sim

Sumaya Queiroz 
Gomes de Oliveira

08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

06/05/2024 - 
25/05/2024

Sim

Thiago Cas-
tro Praxedes

01/02/2024 - 
20/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

09/09/2024 - 
28/09/2024

Sim

Verena Aguiar Silveira
08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

01/02/2024 - 
20/02/2024

Sim

Victor César 
Meira Matias

10/01/2024 - 
29/01/2024

Sim
Antecipação 

para aniversário
03/06/2024 - 
22/06/2024

Sim

Victor Teixei-
ra Santana

09/01/2024 - 
28/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

01/06/2024 - 
20/06/2024

Sim

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 17 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.465, de 20/11/2023.
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PORTARIA Nº 181, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, XXXVI, 141, 
§2º, e 271 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 39628/2022, DESIGNA a Promotora de Justiça Substituta MARINA MIRANDA 
ALMEIDA DAS NEVES, em exercício na 19ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, para exercer, cumulativamente com 
as funções pertinentes à sua anterior designação, a partir de 28/1/2024, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP 3/2020 - Data 
de Publicação: 06/02/2020)

Feira de Santana  - 21ª Pro-
motoria de Justiça 

Sávio Henrique Da-
masceno Moreira

Patrimônio Público e Moralidade Ad-
ministrativa (Cível e Criminal)

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 182, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60684/2024, INDICA o Promotor de Justiça JAIR 
GOMES FERREIRA para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 019ª Zona Eleitoral – Salvador/BA, no perí-
odo de 9/1/2024 a 28/1/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição à Promotora de Justiça 
IZABEL CRISTINA VITÓRIA SANTOS. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 
  
Salvador, 23 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 183, DE  23 DE JANEIRO DE 2024
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  60501/2024, INDICA a Promotora de Justiça 
THAIS MONTE SANTO PASSOS POLO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 27ª Zona Eleitoral – ITA-
BUNA/BA, no dia 1º/3/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição ao Promotor de Justiça 
DIONELES LEONE SANTANA FILHO. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 23 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 184, DE 23 DE JANEIRO DE 2024 
 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das suas atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o art. 2º, II, “c”, do Ato Normativo nº 32, de 22 de ju-
nho de 2021, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
51622/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça SOSTENYS MARINHO BARRETO, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Euclides 
da Cunha, para atuar no processo autuado sob o nº  8000371-34.2022.8.05.0261, em trâmite na Vara Cível da Comarca de 
Tucano.  

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 23 de janeiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 185, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso IV do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 
1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no 
SIGA sob o nº 60539/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça CÍNTIA CAMPOS DA SILVA, titular da 7ª Promotoria de Justiça de 
Jacobina, para atuar em conjunto com o Promotor de Justiça MATHEUS POLLI AZEVEDO, titular de 1ª Promotoria de Justiça 
de Jacobina, a requerimento deste, no expediente autuado no IDEA sob o nº 702.9.15010/2024, em trâmite na 1ª Promotoria de 
Justiça de Jacobina. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 186, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 59249/2024, REVOGA a Portaria nº 93/2024, publicada na edição do DJE de 16/1/2024, que designou 
o Promotor de Justiça AUGUSTO JOAQUIM DE AZEVEDO JÚNIOR, titular da 14ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 2º 
Promotor(a) de Justiça, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as 
atribuições da 5ª Promotoria de Justiça de Simões Filho, no período de 3/2/2024 a 12/2/2024.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
     
Salvador, 23 de janeiro de 2024.
      
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça  

PORTARIA Nº 187, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 59249/2024, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 115/2024, publicado na edição do DJE de 12/1/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça 
OTÁVIO DE CASTRO ALLA, titular da Promotoria de Justiça de Itajuípe, para exercer, cumulativamente com as funções perti-
nentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 3/2/2024 a 12/2/2024, independentemente da possibilidade 
de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, 
em substituição ao Promotor de Justiça titular:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2015 - Data 
de Publicação: 12/8/2015)

Simões Filho - 5ª Pro-
motoria de Justiça

Marcelo Miranda Braga
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Tóxicos

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 188, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60350/2024, DESIGNA a Pro-
motora de Justiça SUSILA RIBEIRO MACHADO, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Itabuna, para exercer, cumulativamente 
com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no dia 22/1/2024, independentemente da possibilidade 
de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indica-
da, atuando, exclusivamente, na prática dos atos processuais e extraprocessuais presenciais previstos, bem como adotando 
as medidas de urgência que se façam necessárias, mantida a distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais 
e extrajudiciais ao Promotor de Justiça em substituição automática, na forma do Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019:
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PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data de Publicação: 5/10/2012)

Ubatã - 2ª Promo-
toria de Justiça

Ausência de Titular

Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e Urbanis-
mo e Patrimônio Histórico

Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 189, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 33962/2022, assim como a relação 
de inscritos constante do edital nº 153/2024, publicado na edição do DJE de 18/1/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça ARTUR 
FERRARI DE ALMEIDA, titular da 10ª Promotoria de Justiça de Família da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para exercer, 
cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 19/2/2024 a 8/3/2025, 
independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da 
Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 6/2022 - Data 
de Publicação: 16/3/2022)

Alagoinhas - 7ª Promo-
toria de Justiça 

Ausência de Titular
Controle Externo da Atividade Policial;

Júri.
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 192, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições legais que lhe conferem os artigos 15, 
X, “e”, e 141, I, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento 
de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 53609/2023, HOMOLOGA e PUBLICA a escala de substituição automática 
dos membros do Ministério Público que, por força de titularidade ou designação, devam exercer funções nas Promotorias de 
Justiça da REGIONAL DE SEABRA, no Interior do Estado, para os casos de impedimento, suspeição ou afastamento, na forma 
seguinte, revogando-se a Portaria nº 2038/2023, publicada na edição do DJE de 25/9/2023:

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANDARAÍ 

1º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Iraquara 

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Lençóis 

3º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Seabra 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRAQUARA 

1º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Andaraí  

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Piatã 

3º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Seabra 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS 

1º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Piatã 

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Iraquara 

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Andaraí  

LENÇÓIS – PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE 

1º SUBSTITUTO 
Feira de Santana - Promotoria de Justiça Especializada em 
Meio Ambiente 

2º SUBSTITUTO 
Itaberaba - Promotoria de Justiça Especializada em Meio 
Ambiente 

3º SUBSTITUTO 
Jequié - Promotoria de Justiça Especializada em Meio Am-
biente 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PIATÃ 

1º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Lençóis 

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Andaraí 

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Iraquara 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SEABRA 

1º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Seabra  

2º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Seabra  

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Lençóis 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SEABRA 

1º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Seabra  

2º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Seabra 

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Piatã 

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SEABRA 

1º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Seabra  

2º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Seabra 

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Iraquara 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 193, 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, inciso XL, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60690/2024, PUBLICA, 
para conhecimento, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados, a escala do Plantão do Minis-
tério Público, em dia de feriado municipal, da Região de Plantão nº 4 – Promotoria de Justiça Regional de Camaçari, na forma 
seguinte: 

PERÍODO
PROMOTOR(A) DE JUS-

TIÇA PLANTONISTA
COMARCA

Das 08h do dia 25/01/2024 
às 18h do dia 25/01/2024

Jurgen Wolfgang Fleischer Junior Pojuca

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 194, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso IV do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, 
de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA 
sob o nº 60703/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça BIANCA GEISA SANTOS SILVA para atuar no expediente registrado no 
IDEA sob nº 933.9.170754.2019, em trâmite na 2ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.
  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 195, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60420/2024, DESIGNA a 
Promotora de Justiça DILA MARA FREIRE NEVES, titular da 2ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da Capital - 3º Promo-
tor(a) de Justiça, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no dia 
26/1/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as 
funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, atuando, exclusivamente, na prática dos atos processuais e extraprocessuais 
presenciais previstos, bem como adotando as medidas de urgência que se façam necessárias, mantida a distribuição ordinária 
dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais à Promotora de Justiça em substituição automática, na forma do Ato 
Normativo nº 3, de 14 de março de 2019:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Xique-Xique - 1ª Pro-
motoria de Justiça

Ausência de Titular

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Infância e Juventude (Cível e Criminal)

Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e 
Criminal)

Fazenda Pública
Júri

Tóxicos
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.
  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 196, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, XXXV, e 85, § 
1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como no art. 2º, I, da Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 60431/2024, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações 
Criminosas e Investigações Criminais - GAECO-Sul para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 706.9.15819/2024, 
bem como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu processamento fi nal, em conjunto e simultane-
amente com o(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição para o feito.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 197, DE 23 DE JANEIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, XXXV, e 85, 
§1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como no art. 4º, I, da Resolução nº 9, de 12 de junho de 2023, do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão admi-
nistrativa registrados no SIGA sob o nº 60494/2024, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação Fiscal e 
aos Crimes Contra a Ordem Tributária – GAESF para atuar no procedimento autuado no IDEA sob o nº 003.9.46938/2020, bem 
como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais que deles resultem, até o seu processamento fi nal, em conjunto e simultanea-
mente com o(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição para o feito.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 23 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 198, DE  23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60722/2024, INDICA a Promotora de Justiça NI-
DALVA DE ANDRADE BRITO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 005ª Zona Eleitoral – Salvador/BA, 
no período de 22/1/2024 a 31/1/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição ao Promotor de 
Justiça VALMIRO SANTOS MACEDO. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 
  
Salvador, 23 de janeiro de 2024.
   
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 199, DE 23 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, XXXV, e 85, § 
1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como no art. 2º, I, da Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 60656/2024, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações 
Criminosas e Investigações Criminais - GAECO para atuar no Inquérito Policial oriundo do APF nº 00003565/2024, bem como 
nos procedimentos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu processamento fi nal, em conjunto e simultaneamente com 
o(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição para o feito.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 23 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

ANNA MARIA DE LACERDA, Promotora de Justiça aposentada. SEI nº 19.09.02347.0035017/2023-11. Requerimento: Antecipa-
ção de 13º salário. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 80 da Lei nº 6.677, de 26 de setembro de 1994.

ANGELICA MARIA FILGUEIRAS DA FONSECA, Promotora de Justiça aposentada. SEI nº 19.09.02347.0030445/2023-17. Re-
querimento: Antecipação de 13º salário. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 80 da Lei nº 6.677, de 26 de setembro de 1994

BRUNA GELIS FITTIPALDI, Promotor(a) de Justiça de Candeias. SIGA nº 96196.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. Adia-
mento de férias fracionadas no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 20/01/2024 a 08/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de 
confi rmação.

CAROLINA BEZERRA ALVES GOMES SILVA, Promotor(a) de Justiça de Vitória da Conquista - SIGA nº 41019.7/2024. Re-
querimento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 
26/02/2024 a 26/02/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Carla Medei-
ros dos Santos Santoro Nunes - Vitória da Conquista - 02ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afasta-
mento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 
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KARINA GOMES CHERUBINI, Promotor(a) de Justiça de Vitória da Conquista. SIGA nº 96846.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se o gozo de 30/01/2024 a 08/02/2024 para o período de 29/02/2024 a 09/03/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justi-
ça Fábio Nunes Bastos Leal Guimarães - Jequié - Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, já devidamente cientifi cado(a). 

KRISTIANY TRAVESSA ROCHA LIMA DE ABREU, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13886.3/2024. Requerimen-
to: Licença Prêmio. 6.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Com-
plementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

KRISTIANY TRAVESSA ROCHA LIMA DE ABREU, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13885.3/2024. Requerimen-
to: Licença Prêmio. 6.3. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Com-
plementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

KRISTIANY TRAVESSA ROCHA LIMA DE ABREU, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13884.3/2024. Requerimen-
to: Licença Prêmio. 6.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Com-
plementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

LUCIANA ESPINHEIRA DA COSTA KHOURY, Promotor(a) de Justiça de Paulo Afonso. SIGA nº 14920.8/2024. Re-
querimento: Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 
de abril de 2021, para o período de 25/01/2024 a 26/01/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Adriano Nunes de 
Souza - Euclides da Cunha - Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, já devidamente cientifi cado(a). 

LUCIANA ESPINHEIRA DA COSTA KHOURY, Promotor(a) de Justiça de Paulo Afonso. SIGA nº 13878.3/2024. 
Requerimento: Transferência de Licença Prêmio. 1.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFE-
RIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, do pe-
ríodo de 22/01/2024 a 31/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

LUCIANA MARIA BATISTA CARDOSO NEVES ALMEIDA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 97162.1/2024. Requerimento: 
Férias. 2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 15/02/2024 a 24/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

LUIZ ALBERTO LIMA FIGUEIREDO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 97167.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 29/01/2024 a 07/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MARIA ADÉLIA BONELLI BORGES TEIXEIRA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96755.1/2024. Requerimento: Férias. 2022.2. 
Requerimento de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 01/03/2024 a 01/03/2024. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça 
Marilene Pereira Mota - Salvador - Procuradoria de Justiça Criminal - 16º Procurador(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

MARIA ADÉLIA BONELLI BORGES TEIXEIRA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96754.1/2024. Requerimento: Férias. 2020.2. 
Requerimento de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 29/02/2024 a 29/02/2024. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça 
Marilene Pereira Mota - Salvador - Procuradoria de Justiça Criminal - 16º Procurador(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

MARIA ADÉLIA BONELLI BORGES TEIXEIRA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96753.1/2024. Requerimento: Férias. 2023.1. 
Requerimento de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 19/02/2024 a 28/02/2024. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça 
Marilene Pereira Mota - Salvador - Procuradoria de Justiça Criminal - 16º Procurador(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

ROBERTA MASUNARI, Promotor(a) de Justiça de Juazeiro. SIGA nº 97165.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamen-
to no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de ja-
neiro de 1996, transferindo-se de 14/02/2024 a 23/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ROSA PATRÍCIA SALGADO ATANÁZIO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13868.3/2024. Requerimento: Li-
cença Prêmio. 4.3. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Comple-
mentar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ROSA PATRÍCIA SALGADO ATANÁZIO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13867.3/2024. Requerimento: Li-
cença Prêmio. 4.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Comple-
mentar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ROSA PATRÍCIA SALGADO ATANÁZIO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13866.3/2024. Requerimento: Li-
cença Prêmio. 4.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Comple-
mentar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

THERESA CRISTINA PINTO REBOUÇAS, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 97157.1/2024. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 29/01/2024 a 07/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de con-
fi rmação. 
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CORREGEDORIA ADMINISTRATIVA   

DECISÃO ADMINISTRATIVA

O CORREGEDOR ADMINISTRATIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e, 
considerando o apurado nos autos do procedimento protocolizado sob SEI nº 19.09.00855.0011172/2021-40, acolhe manifestação da 
Assessoria Jurídica da Corregedoria Administrativa pelos fundamentos expostos no Parecer nº 003/2024, relativo ao Procedimento 
Administrativo Disciplinar que resultou na aplicação de pena prevista no art. 187, inciso I, da Lei Estadual nº 6.677/1994, conforme 
Portaria nº. 344/2022, publicada no DJE do dia 25 de outubro de 2022,e decide pelo NÃO CONHECIMENTO do Pedido de Revisão, 
por ausência dos requisitos autorizadores, com base no art. 242 da Lei Estadual nº 6.677, de 26 de setembro de 1994. 

Corregedoria Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 23 de janeiro de 2024. 

Roberto de Almeida Borges Gomes 
Promotor de Justiça 
Corregedor Administrativo

PORTARIA Nº 2/2024 

O CORREGEDOR ADMINISTRATIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e, con-
siderando o expediente 19.09.48224.0023854/2023-58, RESOLVE prorrogar o prazo da Comissão de Processo Administrativo Discipli-
nar, instaurada pela Portaria nº 14/2023, publicada no DJE de 21/09/2023, por mais 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos.

Corregedoria Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 23 de janeiro de 2024

Roberto de Almeida Borges Gomes 
Promotor de Justiça 
Corregedor Administrativo

PORTARIA Nº 3/2024 

O CORREGEDOR ADMINISTRATIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e, 
considerando o expediente 19.09.00855.0001673/2023-89, RESOLVE prorrogar o prazo da Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar, instaurada pela Portaria nº 58/2023-SGA, publicada no DJE de 01 de março de 2023, a contar do dia 26 de dezembro de 
2023, inclusive, para conclusão dos trabalhos.

Corregedoria Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 23 de janeiro de 2024

Roberto de Almeida Borges Gomes 
Promotor de Justiça 
Corregedor Administrativo

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

GABINETE   

PORTARIA Nº 31/2024

A SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA EM EXERCÍCIO, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o expediente protocolizado sob nº 19.09.00855.0000180/2024-17, resolve 
instaurar Processo de Reparação de Danos ao Erário e designar a servidora Patrícia Pinto Souza, para conduzir o Processo de 
Reparação de Danos e a servidora Marjorie da Silva Ribeiro Souza, como suplente,  para apurar, no prazo de 30 (trinta) dias, os 
fatos de que trata o mencionado expediente, nos termos da Lei Estadual nº 12.209/2011 e do Decreto nº 15.805/2014.

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 22 de janeiro de 2024.

HEIDE SOUZA SILVA
Superintendente de Gestão Administrativa em exercício
Portaria nº 165, de 02 de fevereiro de 2023

PORTARIA Nº 29/2024

A SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA EM EXERCÍCIO, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o expediente protocolizado sob nº 19.09.00855.0034878/2023-15, resolve 
instaurar Processo de Reparação de Danos ao Erário e designar o servidor Victor da Silva Pimenta, para conduzir o processo e 
Patrícia Pinto Souza, como suplente, para apurar, no prazo de 30 (trinta) dias, os fatos de que trata o mencionado expediente, 
nos termos da Lei Estadual nº 12.209/2011 e do Decreto nº 15.805/2014.

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 22 de janeiro de 2024.

HEIDE SOUZA SILVA 
Superintendente de Gestão Administrativa em exercício 
Portaria nº 165, de 02 de fevereiro de 2023
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PORTARIA Nº 32/2024

A SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA EM EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições legais, CONSIDERAN-
DO o quanto se observa nos procedimentos administrativos 003.0.135701/2015 e 19.09.45240.0033450/2023-23, tendo como 
fundamento o Ato Normativo nº. 022/2021, publicado no DJE de 08 de abril de 2021, que disciplina o sistema de plantão do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia em primeira instância, fora do horário forense e nos dias sem expediente ordinário,

RESOLVE

Art. 1º Estabelecer, para conhecimento público, especialmente dos senhores Membros, a escala dos servidores designados para 
prestar auxílio durante os Plantões Judiciários na área da Criança e Adolescente que vierem a ocorrer no mês de janeiro de 2024.

DATA SERVIDOR DESIGNADO MATRÍCULA

01/01/2024 Gabriel Sant’Anna Lopes 354.093

06/01/2024 Eduardo de Araújo D’Ávila 352.059

07/01/2024 Valéria Souza Macedo 354.102

13/01/2024 Eduardo de Araújo D’Ávila 352.059

14/01/2024 Valéria Souza Macedo 354.102

20/01/2024 Eduardo de Araújo D’Ávila 352.059

21/01/2024 Valéria Souza Macedo 354.102

27/01/2024 Gabriel Sant’Anna Lopes 354.093

28/01/2024 Gabriel Sant’Anna Lopes 354.093
 
Art. 2º A Diretoria de Gestão de Pessoas adotará as medidas cabíveis para implementação e fi el execução deste ato.

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, em 23 de janeiro de 2024.
  
HEIDE SOUZA SILVA
Superintendente de Gestão Administrativa em exercício
Portaria nº 165, de 02 de fevereiro de 2023

PORTARIA Nº 30/2024

A SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA EM EXERCÍCIO, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o expediente protocolizado sob nº 19.09.00855.0000192/2024-04, resolve ins-
taurar Processo de Reparação de Danos ao Erário e designar o servidor Cristiano Cabral dos Santos, para conduzir o processo e 
Victor da Silva Pimenta, como suplente, para apurar, no prazo de 30 (trinta) dias, os fatos de que trata o mencionado expediente, 
nos termos da Lei Estadual nº 12.209/2011 e do Decreto nº 15.805/2014.

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 22 de janeiro de 2024.

HEIDE SOUZA SILVA 
Superintendente de Gestão Administrativa em exercício 
Portaria nº 165, de 02 de fevereiro de 2023 

 PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

PROCURADORIAS DE JUSTIÇA   

ALTERAÇÃO NA ESCALA DE SESSÕES DAS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAIS PUBLICADA NA EDIÇÃO DO DJE DE 11/12/2023:

DATA SESSÃO PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA

30.01.2024 1ª Câmara – 2ª Turma 24º PROCURADOR (A) DE JUSTIÇA

 
ALTERAÇÃO NA ESCALA DE SESSÕES DAS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA CÍVEIS PUBLICADA NA EDIÇÃO DO DJE DE 07/12/2023:

DATA SEÇÃO PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA
25.01.2024 DIREITO PÚBLICO DRA. MARCIA REGINA DOS SANTOS VIRGENS

ALTERAÇÃO NA ESCALA DE SESSÕES DAS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA CÍVEIS PUBLICADA NA EDIÇÃO DO DJE DE 07/12/2023:

DATA SEÇÃO PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA
29.01.2024 1ª CÂMARA CÍVEL DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA
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 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL N° 022/2024 – Proteção da População em situação de Rua, Movimento dos Sem Terra e outros Grupos Vulneráveis - 1ª 
PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS - 2º Promotor de Justiça 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do art. 16, da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, bem como do 
art. 4º da Resolução nº 174, de 04 de Julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica o ARQUIVAMENTO 
da Notícia de Fato Nº IDEA 003.9.285292/2023, instaurada a fi m de apurar as circunstâncias do desligamento de Antonio Cesar 
Souza dos Santos e Isabelle Vitória de Lima Alves da Unidade de Acolhimento Institucional Aspec Boca do Rio.  
Salvador, 22 de janeiro de 2024. 
Grace de Menezes Campelo Apolonis 
Promotora de Justiça

EDITAL N° 023/2024 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça. 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia no. 11/1996, pelo art. 26, I e V da Lei no. 8625/1993 e 
pelo o art. 2º, inciso I, da Resolução n.º 31/2004, expedida pela Procuradoria-Geral de Justiça do Estado da Bahia em 24 de se-
tembro de 2004, e publicada no D.O.E. de 25 e 26 de setembro de 2004, e art. 3º, caput, da Resolução n.º 181/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, de 07 de agosto de 2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO 
CRIMINAL (PIC) Nº IDEA 003.9.373628/2023, objetivando apurar suposta prática LGBTFÓBICA. 
Salvador, 22 de janeiro de 2024. 
MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA 
Promotora de Justiça

 2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

Edital nº 0052/2024 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 2º Promotor de Justiça  
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a quem 
possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.213394/2020, inclusive para eventual interposi-
ção de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se 
no assunto “003.9.213394/2020” - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Salvador, 23 de janeiro de 2024. 
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO 
3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos 
2ª Promotora de Justiça 

Edital nº 053/2024 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
IDEA Nº 003.9.3817/2024  
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 4º Promotor de Justiça  
Subárea: Idosos  
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Objeto: Inspecionar a Instituição de Longa Permanência para Idosos “ABRIGO DO SALVADOR “.   
Data da instauração: 09 de janeiro de 2024  
Salvador, 23 de janeiro de 2024 
Adriana Imbassahy   
Promotora de Justiça  

EDITAL Nº 0054/2024 – Arquivamento de Notícia de Fato 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 3º Promotor de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa Idosa 
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato 
A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a quem 
possa interessar, o arquivamento da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.461319.2023. 
Salvador/BA, 23 de janeiro de 2024. 
Marcelo Santos Aguiar 
Promotor de Justiça
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PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 032/2024
Comunicação de Instauração de Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indisponíveis
IDEA n° 003.9.20682/2024
Origem: Salvador - 08ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude Cível - 2º PJ
Área: Infância e Juventude, Subárea: Saúde
Portaria nº 12/2024, Data da Instauração: 22/01/2024, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante: Gerson Pereira dos Santos Souza
Objeto: (objeto omitido deste edital para resguardar a privacidade da criança/adolescente)

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.150942/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, substituta na 6ª Promotoria de Jus-
tiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, em observância ao art. 9º da Res. 174/2017 do CNMP c/c art. 7º, caput, e 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP, em obediência 
ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em 
epígrafe, a fi m de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL 
e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.
Salvador-Bahia, 23 de janeiro de 2024.
CAROLINA CUNHA DA HORA ASANTANA
Promotora de Justiça 

PRORROGAÇÃO DE NOTICIA DE FATO
IDEA 003.9.487419/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 1ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 11, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da Noticia de 
Fato IDEA 003.9.487419/2023 , considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Salvador, 23 de janeiro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça 

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.320507/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular na 1ª Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 9º da Res. 174/2017 do CNMP c/c art. 7º, caput, e 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP, em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em 
epígrafe, a fi m de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL 
e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.
Salvador-Bahia, 23 de janeiro de 2024.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça 

ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO
IDEA Nº: 003.9.293710/2023

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 1ª Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes do 
art. 19, §1º da Resolução 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c o art. 28 do CPP, em face da suspensão da 
vigência da modifi cação a este dispositivo introduzida pela Lei no 13.964/2019, e em obediência ao Princípio da Publicidade, co-
munica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que tem por objeto apurar supostos maus-tratos 
perpetrados pelos policiais militares responsáveis pela prisão de I. I. S. T., na data de 23/07/2023, por volta de 20h20min, na Rua 
Guabiraba, bairro Pau Miúdo, nesta capital, mediante decisão fundamentada inserta na mesma. Informa também, que, deste 
arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas 
razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, 
através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador, 23 de janeiro de 2024
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça 
1ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade
Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública
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PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA 003.9.379112/2022
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, substituta da 3ª PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 11, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 (um) ano do Procedi-
mento Administrativo IDEA 003.9.379112/2022 , considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Salvador, 23 de janeiro de 2023.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça 

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.342646/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular na 4ª Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 9º da Res. 174/2017 do CNMP c/c art. 7º, caput, e 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP, em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em 
epígrafe, a fi m de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL 
e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.
Salvador-Bahia, 23 de janeiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça 

ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO
IDEA Nº: 003.9.488951/2023

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, substituta da 6ª Pro-
motoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes 
do art. 19, §1º da Resolução 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c o art. 28 do CPP, em face da suspensão 
da vigência da modifi cação a este dispositivo introduzida pela Lei no 13.964/2019, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que tem por objeto apuração das lesões cor-
porais apresentadas por C. N. S, fato ocorrido no dia 01 de dezembro de 2023, por volta das 17h30min, na Vila Moisés, bairro do 
Cabula, nesta Capital., mediante decisão fundamentada inserta na mesma. Informa também, que, deste arquivamento, é cabível 
a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 
10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 
sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador, 23 de janeiro de 2024
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça 
6ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade
Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.46190/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 4ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, em obediência ao Princípio 
da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO do Procedimento Administrativo por mais 1 
(um) ano, com fundamento no art. 11 da Res. 174/2017 do CNMP, bem como do art. 53 da Res. 11/2022 do Colégio de Procu-
radores do MP/BA.
Salvador, 22 de janeiro de 2024.
Suzilene Maria Ribeiro Sousa Marques
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.22841/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 1ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, em obediência ao Princípio 
da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO do Procedimento Administrativo por mais 1 
(um) ano.
Salvador, 24 de outubro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça
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COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.0.18548/2015
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 2ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, em obediência ao Princípio 
da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO do Procedimento Administrativo por mais 1 
(um) ano.
Salvador, 28 de setembro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.59438/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 3ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, em obediência ao Princípio 
da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO do Procedimento Administrativo por mais 1 
(um) ano.
Salvador, 02 de agosto de 2023.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº @003.9.139953/2019
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública – 3° Promotor(a) de Justiça, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e em 
obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, a contar desta data, considerando que ainda 
restam diligências imprescindíveis a serem realizadas.
Salvador, 29 de novembro de 2023.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotor de Justiça em Substituição

PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº @003.9.56544/2019
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública – 5° Promotor(a) de Justiça, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e em 
obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, a contar desta data, considerando que ainda 
restam diligências imprescindíveis a serem realizadas.
Salvador, 05 de outubro de 2023.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotor de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº @003.9.6182/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública – 5° Promotor(a) de Justiça, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e em 
obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, a contar desta data, considerando que ainda 
restam diligências imprescindíveis a serem realizadas.
Salvador, 14 de outubro de 2023.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotor de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.192125/2023
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 22 de janeiro de 2024
Objeto: Acompanhar a apuração das supostas agressões sofridas por IVONE ARAUJO SAMPAIO, por ocasião da diligência que 
resultou na sua prisão, em fl agrante, ocorrida em 03 de maio de 2023.
Salvador, 22 de janeiro de 2024.
Suzilene Maria Ribeiro Sousa Marques
Promotora de Justiça
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COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº @003.9.78581/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. ao art. 9º da Res. 174/2017, do CNMP c/c art. 7º, caput, § 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP e em obediên-
cia ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
em epígrafe, mediante Portaria nº 18/2023, a fi m de acompanhar os fatos noticiados, e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o corres-
pondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis em virtude de 
possíveis práticas infracionais/civis/administrativa.
Salvador-Bahia, 06 de novembro 2023.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça em Substituição na 6ª PJ

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº @003.9.299939/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 5ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos do art. 3º, da Resolução 174/2017, do CNMP, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, a quem 
possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO, pelo período de 90 (noventa) dias, para conclusão da NOTÍCIA DE FATO em 
epígrafe, considerando a necessidade de realização de diligências preliminares, essenciais e imprescindíveis para deliberar so-
bre a instauração de procedimento próprio.
Salvador-BA, 22 de setembro de 2023.
Carolina Cunha da Hora Santana
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº @003.9.13530/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 5ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, em observância ao art. ao art. 9º da Res. 174/2017, do CNMP c/c art. 7º, caput, § 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP 
e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMI-
NISTRATIVO em epígrafe, mediante Portaria nº 32/2023, para acompanhar a apuração das ilegalidades/abusos reportados na 
audiência de custódia por G. DOS S.D., supostamente perpetrados por policiais militares, por ocasião da diligência que resultou 
na sua prisão em fl agrante, ocorrida em 17 de dezembro de 2022, nesta cidade, cujo prazo de conclusão será de 1 (um)
ano (art. 11, Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP), e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o 
correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis em virtude 
de possíveis práticas infracionais/civis/administrativas.
Salvador-Bahia, 28 de agosto 2023.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS.
IDEA Nº @003.9.169015/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 129, VII, da Constituição Federal; art. 26, I, da Lei 8.625/1993; art. 73, I, da LC nº 11/96; art. 8º, III, e 9º, 
ambos da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público; Art. 50, V, da Res. 11/2022 e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS, em epígrafe, mediante Portaria, que tem por objeto, acompanhar a 
apuração das supostas agressões sofridas por E.F.M.J. e Z. DOS S. DE O., por ocasião da diligência que resultou na sua prisão, 
em fl agrante, ocorrida em 17 de abril de 2022.
Salvador-Bahia, 11 de janeiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça em Substituição na 3ª PJ

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº @003.9.287180/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do art. 3º, da Resolução 174/2017, do CNMP, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa 
interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO, pelo período de 90 (noventa) dias, para conclusão da NOTÍCIA DE FATO em epígra-
fe, considerando a necessidade de realização de diligências preliminares, essenciais e imprescindíveis para deliberar sobre a 
instauração de procedimento próprio.
Salvador-BA, 28 de agosto de 2023.
Carolina Cunha da Hora Santana
Promotora de Justiça em Substituição na 6ª PJ
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COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº @003.9.287180/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. ao art. 9º da Res. 174/2017, do CNMP c/c art. 7º, caput, § 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP e em obediên-
cia ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
em epígrafe, mediante Portaria nº 42/2023, a fi m de acompanhar a regularidade das investigações pertinentes ao Boletim de 
Ocorrência n. 00085858/2023, em trâmite na 29ª DT/Plataforma, registrado por V.U.N.F. e M.F.M.B., e, ao fi nal, se for o caso, ins-
taurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis 
em virtude de possíveis práticas infracionais/civis/administrativas.
Salvador-Bahia, 09 de dezembro 2023.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça em Substituição na 6ª PJ

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 016/2024  
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 11º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 53º, da Resolução nº 
11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais 
um ano, do prazo do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.267574/2022, considerando que ainda restam diligências 
imprescindíveis a serem realizadas.  
Salvador, 19 de janeiro de 2024.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 05/2024  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.465153/2023, tendo como 
objeto apurar suposta violação do direito à educação, em virtude de possível irregularidade relativa ao não recebimento do cartão 
do benefício bolsa presença da aluna M. L. S. A., por parte da SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – SEC  
Salvador, 17 de janeiro de 2024.  
Clodoaldo Silva da Anunciação  
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 08/2024  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.502856/2023, tendo como 
objeto apurar suposta violação do direito à educação, em virtude de possível retenção do histórico escolar dos educandos D. K. 
DE O. C. S. e D. K. DE O. C. S., fi lhos da Sra. UILSILANE DE OLIVEIRA CERQUEIRA SANTOS, por parte do CENTRO EDU-
CACIONAL NOVA ALIANÇA .  
Salvador, 18 de janeiro de 2024.  
Clodoaldo Silva da Anunciação  
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3 º PROMOTOR  
EDITAL Nº 06/2024  
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob 
o nº IDEA 003.9.207724/2023, instaurado para apurar as informações registradas no Sistema de Atendimento ao Cidadão do 
MP/BA pela Sra. Eliana da Silva dos Santos, solicitante de auxílio para a obtenção de vaga escolar para a sua fi lha na Escola 
Municipal Manoel Clemente Ferreira, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador/BA, 22 de janeiro de 2024  
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho  
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 5º PROMOTOR  
EDITAL Nº 15/2024  
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.267505/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador/BA, 22 de janeiro de 2024  
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1 º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 05/2024  
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2023, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob 
nº IDEA 003.9.31963/2023, instaurado para apurar suposto assédio sexual sofrido pela educanda M. M. DOS S. S., no interior do 
COLÉGIO INTEGRAL, situado em Salvador-Ba., facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho 
Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. Salvador, 15 de janeiro de 2024.
NIDALVA DE ANDRADE BRITO
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3 º PROMOTOR  
EDITAL Nº 05/2024  
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/1985; 1º, caput, da Resolução 
n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP; e 22 da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.347674/2023, destinado a 
apurar a precariedade da estrutura física da Escola Municipal Vivaldo da Costa Lima, especialmente no quesito insalubridade e 
adequação às normas de acessibilidade.  
Salvador/BA, 22 de janeiro de 2024  
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 04/2024

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96, 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.332997/2023, com o fi to de 
apurar os fatos reportados a este Parquet, em 22/08/2023, pela Sra. Miriam Conceição de Jesus, acerca de suposta violação ao 
direito à educação de sua fi lha, face à ausência de profi ssional ADI para acompanhá-la nas atividades escolares.

Salvador, 15 de janeiro de 2024.  
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 010/2024  
ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 9º da Lei n.º 7.347/1985, 10, caput, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico - CNMP e 44, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o 
ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.121349/2023, facultando-se a interposição de recurso ao Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, através de manifestação escrita, até a data da apreciação, por aquele Órgão, 
da promoção de arquivamento do referido expediente, instaurado com o fi to de apurar averiguar a regularidade da atuação de 
unidade de ensino, diante de supostas implicações no ambiente escolar e confl ito familiar, referente ao registro de nome social e 
opção de gênero na matrícula escolar de estudante transexual.  
Salvador, 11 de janeiro de 2024.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 011/2024  
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob nº 
IDEA 003.9.272009/2023, instaurado para viabilizar a vaga para matrícula, bem como disponibilização de auxiliar de desenvolvi-
mento infantil - ADI para o infante D. B. B., em uma unidade de ensino da rede pública de Salvador/BA próxima à sua residência, 
facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, 
no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador, 11 de janeiro de 2024.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 012/2024  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 
8º, inciso III, da Resolução CNMP nº 174/2017, e COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 
003.9.2604/2024, tendo como objeto apurar violação do direito à educação, em virtude de possível inexistência de vaga para 
realização da matrícula do infante L. F. P. DOS S. em uma unidade de ensino da rede pública próxima a sua residência, preferen-
cialmente a Escola Municipal Cidade de Jequié.  
Salvador, 11 de janeiro de 2024.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 013/2024  
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob nº 
IDEA 003.9.217035/2022, instaurado para acompanhamento e fi scalização da realização de palestra contra o bullying, que será 
realizada por profi ssional especializado no tema, a fi m de conscientizar a comunidade escolar e evitar que condutas revestidas 
desta intenção voltem a acontecer na ESCOLA ADVENTISTA, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso 
ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador, 11 de janeiro de 2024.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 017/2024  
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 2º, § 6º, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 25, § 1º, da 
Resolução n.º 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a PRORROGAÇÃO, por mais 90 
(noventa) dias, do prazo para a conclusão do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil, sob n.º IDEA 003.9.337881/2023, 
considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas.  
Salvador, 12 de janeiro de 2024  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 07/2024  
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88; 26, inciso I, da Lei nº 8625/93; 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96; 8º, inci-
so II, da Resolução CNMP nº 174/2017; e 50, inciso III, da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.145034/2022, instaurado para 
investigar a adoção de medida extrema consistente no desligamento de estudantes, por parte da Direção do Colégio Estadual 
Polivalente San Diego, em razão de eventuais desvios de comportamento, facultando-se a qualquer interessado a apresentação 
de recursos ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador, 18 de janeiro de 2024.  
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho  
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 2ª Promo-
tora de Justiça
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A 2ª Promotora da Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com disposto no § 1º do art. 10 da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, inclusive, para efeito de eventual interposição de recurso administrativo, comunica a todos através deste Edital que foi 
PROMOVIDO O ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 003.9.40156/2023, instaurado para apurar a possível prática de impro-
bidade administrativa, relacionada a fraude na transferência do veículo de Placa PJN 4C95, modelo Chev/Spin 1.8, Chassis nº 
9BGJB75EOGB129997, tendo como adquirente a Sra. Sandra Mary Brito Carvalho e alienante o Sr. Ademilton de Paula Paim.
Salvador/BA, 23/01/2024
RITA TOURINHO 
Promotora de Justiça

EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO DE REPRESENTAÇÃO
IDEA N°: 003.9.13927/2024
Origem: Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público da Comarca de Salvador/ BA 
- 5ª Promotora de Justiça
O Ministério Público do Estado da Bahia, pela Promotora de Justiça in fi ne, com fulcro no art. 4º, § 4º da Resolução nº 174/2017 
do CNMP, promove o indeferimento da Representação n° IDEA 003.9.13927/2024.
Eventuais interessados podem interpor recurso, se assim pretenderem, no prazo de 10 (dez) dias, a ser protocolado no e-mail: 
patrimoniopublico@mpba.mp.br.
Salvador/BA, 23 de janeiro de 2024.
CLARISSA DINIZ GUERRA DE ANDRADE SENA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRA-
TIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 2ª PROMOTORA 
RECOMENDAÇÃO Nº 01/2024 
IDEA Nº 003.9.99902/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, utilizando de uma de suas 
atribuições legais e funcionais, com supedâneo no art. 129 da Constituição da República, bem como nas Leis Federal nº 8.625/93 
e Complementar Estadual nº11/96 – Lei Orgânica do MP/BA; 
CONSIDERANDO a existência de procedimento no âmbito da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público e da 
Moralidade Administrativa deste MPBA, que apura possíveis irregularidade no Processo Seletivo Edital nº 06/2023/SEMGE, 
notadamente a denúncia de irregularidades na avaliação dos títulos de onze candidatos classifi cados e aprovados no certame, 
efetivada pela Comissão de Avaliação de Títulos da SEFAZ, o que levou à suspensão do processo; 
CONSIDERANDO que após a referida denúncia, a Comissão Coordenadora do Processo Seletivo Simplifi cado Edital nº 06/2023/
SEMGE se comprometeu a proceder à reanálise das pontuações relativas aos títulos dos candidatos mencionados, visando 
garantir a integral lisura e transparência do certame, assegurando que todos os candidatos sejam avaliados de acordo com os 
critérios uniformes, previstos no Edital; 
CONSIDERANDO que foi publicado, em 23/10/2023, no DOM 8.644, o Aviso suspendendo temporariamente o Processo Seletivo 
Simplifi cado Edital nº 06/2023, para que os ajustes administrativos necessários fossem efetivamente concluídos, até que sobre-
venha nova recomendação do Parquet após o conhecimento das medidas adotadas; 
CONSIDERANDO, ainda, que em audiência realizada no MPBA, no dia 14 de novembro de 2023, a Coordenadora de concursos 
da SEMGE apresentou a reavaliação dos títulos dos 11 candidatos constantes da Notícia de Fato, observando-se distorções 
de pontos que chegaram a atingir mais de 70% a menor da pontuação estabelecida inicialmente pela Comissão de Títulos da 
SEFAZ. 
CONSIDERANDO que em audiência os avaliadores da Comissão SEFAZ que procederam à análise dos títulos dos 11 candidatos 
se comprometeram em apresentar as justifi cativas para a pontuação conferida, o que foi feito; 
CONSIDERANDO que, da justifi cativa apresentadas pelos avaliadores da SEFAZ, percebeu-se que reconheceram alguns erros 
cometidos, porém observou-se que a maior divergência entre as Comissões da SEMGE e da SEFAZ concentra-se na interpreta-
ção ampliativa conferida aos títulos pela segunda comissão (SEFAZ); 
CONSIDERANDO que, em nova audiência, a SEFAZ (ID MP 16381816) expôs que da relação dos 60 candidatos reanalisados, 
apesar de ter sido encontrado alguns erros formais dos documentos, não se poderia presumir impacto na convocação: ou porque 
o candidato possuía outros documentos adicionais não avaliados (dado o quantitativo máximo de títulos e pontuação previsto 
no Edital) ou ainda porque o impacto poderia eventualmente mudar a classifi cação, mas não a exclusão do candidato da lista de 
convocação; 
CONSIDERANDO, ainda, que a SEFAZ para contestar a reavaliação realizada pela Coordenação da SEMGE apresenta como 
justifi cativa o acolhimento de títulos genéricos, entendendo que a simples existência de matéria em pós-graduação ou cursos que 
guardem qualquer relação com as chamadas “áreas específi cas”, também compreendidas em sentido amplo, atende o edital; 
CONSIDERANDO que o Edital fi xou como “áreas específi cas”: administração pública e/ou gestão pública, gestão fi scal, direito 
tributário, direito imobiliário, métodos quantitativos e/ou estatística, geoprocessamento, fi nanças públicas, engenharia de com-
putação, gestão de tecnologia da informação, arquitetura, engenharia civil, biblioteconomia, inovação, transformação digital, 
gestão/uso/ciência/governança de dados e/ou informação, inteligência artifi cial, gestão de projetos, contabilidade, auditoria e/ou 
controladoria”. 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.499 - Disponibilização: quarta-feira, 24 de janeiro de 2024 Cad 1 / Página 299

CONSIDERANDO que dos 11 candidatos apontados na notícia de fato, 8 (oito) ou estavam dentro do número de vagas (05) ou 
com potencial chance, ainda que remota, de convocação (03), estando 2(dois) inabilitados e 1(um), classifi cado fora do número 
de vagas disponibilizadas; 
CONSIDERANDO que em audiência realizada no dia 08 de janeiro de 2024, o Ministério Público decidiu analisar cada título apre-
sentado pelos 11(onze) candidatos citados na Notícia de Fato, quando foi possível confi rmar que houve por parte da Comissão 
Avaliadora da SEFAZ uma interpretação extensiva dos títulos, considerando todos aqueles que tivessem relação com as “áreas 
específi cas” constantes do edital e acima reportadas; 
CONSIDERANDO que na referida audiência, em conjunto com representantes da SEFAZ, ponderou-se a existência de títulos 
indevidamente pontuados, em relação aos candidatos denunciados na notícia de fato, o que foi acolhido pelo Município, quais 
sejam: 
1. Quanto ao candidato CARLOS ALBERTO MIRANDA SANTOS 
1.1.Título de Pós Graduação Stricto Sensu (mestrado) em área específi ca de segurança pública 
1.2.Título de Pós Graduação Latu Sensu em área específi ca de segurança pública 
1.3.Título de cursos de atualização, aperfeiçoamento, extensão ou participação em congressos aferido em área específi ca na 
declaração de pós doutorado em políticas públicas 
1.4.Título de cursos de atualização, aperfeiçoamento, extensão ou participação em congressos aferido em área específi ca no 
congresso de direito constitucional 
1.5.Título de cursos de atualização, aperfeiçoamento, extensão ou participação em congressos aferido em área específi ca no 
fórum de direito anticorrupção 
1.6.Título de palestrante em eventos formativos, em área específi ca, de apresentação de trabalho interdisciplinar 
1.7.Título de palestrante em eventos formativos, em área diversa, de acesso aos direitos na era de indeterminação 
2. Quanto ao candidato RODRIGO LIMA SOUZA 
2.1.Títulos de experiência profi ssional remunerada na empresa Silveira LTDA por estar em desacordo com o item 10.4.6 do Edital 
nº 06/2023 
3. Quanto à candidata JAMILE ESNE BRITO DE ARAÚJO 
3.1.Título de cursos de atualização, aperfeiçoamento, extensão ou participação em congressos, em área específi ca, de pós 
graduação em educação ambiental 
4. Quanto à candidata MANUELA SAKER MORAIS 
4.1.Título de cursos de atualização, aperfeiçoamento, extensão ou participação em congressos, em área específi ca, do IV En-
contro Virtual do CONPEDI 
5. Quanto ao candidato RONALDO MARTINS DE AMORIM 
5.1.Título de cursos de atualização, aperfeiçoamento, extensão ou participação em congressos, em área específi ca, do curso de 
aperfeiçoamento das atividades de descentralização da gestão ambiental 
5.2.Título de certifi cado de palestrante em eventos formativos, em área específi ca, de desenvolvimento pessoal para profi ssio-
nais da educação 
6. Quanto ao candidato ERITON MARQUE SILVA 
6.1.Título de cursos de atualização, aperfeiçoamento, extensão ou participação em congressos, em área específi ca, do curso de 
assistente administrativo 
6.2.Título de cursos de atualização, aperfeiçoamento, extensão ou participação em congressos, em área específi ca, do curso de 
seleção de pessoal 
6.3.Título de cursos de atualização, aperfeiçoamento, extensão ou participação em congressos, em área específi ca, do curso de 
rotinas administrativas 
7. Quanto ao candidato LIVIO AUGUSTO DE CARVALHO SANTOS 
7.1.Título de pós graduação lato sensu, em área específi ca, em ciências criminais 
CONSIDERANDO, no entanto, que quanto aos candidatos denunciados MANUELA SAKER MORAIS e LÍVIO AUGUSTO DE 
CARVALHO SANTOS, percebeu-se, já de início, um claro confl ito de interesses uma vez que os certifi cados da primeira foram 
emitidos pelo segundo e vice-versa, necessitando-se de esclarecimentos quanto as seguintes situações.: 
a) Títulos de Lívio Augusto de Carvalho Santos são fornecidos por Manuel Saker Morais, assinando como coordenadora da Fa-
culdade do Baixo Parnaíba, porém consultas realizadas não a apontam como ocupante de tal cargo; 
b) Títulos conferidos a Manuela Saker Morais por Lívio Augusto de Carvalho Santos, assinando como representante do curso 
Ofi cina Jurídica, encontra-se suspenso pela Receita Federal. 
RESOLVE 
Expedir RECOMENDAÇÃO ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE GESTÃO DO MUNICÍPIO DE SALVADOR, 
RODRIGO SANTOS ALVES, e à EXCELENTÍSSIMA SENHORA SECRETÁRIA DA SECRETRIA MUNICIPAL DA FAZENDA DE 
SALVADOR, GEOVANNA VICTER, para: 
1. acolher a exclusão dos títulos analisados em audiência, no dia 08 de janeiro de 2024, acima indicados, conforme posição po-
sitiva do representante da SEFAZ presente na referida audiência, remetendo ofi cialmente a comprovação das alterações a este 
MPBA, no prazo de 48 horas; 
2. publicar a relação de todos os candidatos com as respectivas pontuações por item, constando na mesma publicação nota 
explicativa dos critérios que foram considerados para o deferimento dos títulos por item, esclarecendo o que seria “área diversa” 
e “área específi ca”, quais sejam: Diploma ou Certifi cado de Pós-graduação Stricto Sensu (Doutorado); Diploma ou Certifi cado de 
Pós-graduação Stricto Sensu (Mestrado); Diploma ou Certifi cado de Pós-graduação Lato Sensu; Ano completo e ininterrupto de 
experiência Profi ssional remunerada nos últimos 10 anos a contar da data de publicação do Edital; Ano completo de experiência 
em estágio ou em serviço voluntário nos últimos 10 anos a contar na data de publicação do Edital; Certifi cado de cursos de atu-
alização, aperfeiçoamento, extensão ou participação em congressos, com carga horária maior ou igual a 16 horas; Certifi cado 
de palestrante em eventos formativos (congressos, conferência, fórum, simpósio, seminário, workshop, mesa redonda, debate, 
jornada ou ofi cina). 
3. constar do edital de publicação do resultado o prazo de 5(cinco) dias úteis para apresentação de recurso, cuja análise deverá 
ser motivada, indicando as razões do acolhimento ou não do recurso. 
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4. determinar que a Comissão de Concurso da SEMGE, manifeste-se quanto a avaliação dos recursos efetivada pela Comissão 
de Avaliação da SEFAZ, apontando o que entende como divergente, se houver, partindo da interpretação extensiva utilizada pela 
Comissão/SEFAZ, remetendo a este MPBA o relatório conclusivo que poderá ser submetido ao órgão técnico desta Instituição, 
sem prejuízo do andamento do certame; 
5. publicar o resultado do certame após a manifestação do Ministério Público, quando à avaliação dos recursos; 
6. caso os candidatos LIVIO AUGUSTO DE CARVALHO SANTOS e MANUELA SAKER MORAIS estejam entre os candida-
tos aprovados, abstenham-se de convocá-los até a fi nalização da investigação deste MPBA, que tramita através do IDEA nº 
003.9.13839/2024, procedendo-se, quanto aos mesmos, a reserva de vaga, se for o caso. 
As providências adotadas em razão da Recomendação, ora encaminhada, sejam comunicadas à signatária no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar do recebimento da presente. 
São os termos da recomendação do Ministério Público do Estado da Bahia. 
Publique-se. Notifi que-se. 
RITA TOURINHO 
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAÚDE   

EDITAL Nº 007/2024
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA n° 003.9.477009/2023
OBJETO: representação impulsionada pelo Sr. João Marcelo Alves ( via Portal do MP/ FPI 34026), relatando suposta difi culdade 
de regulação de leito de sua genitora. Em contato telefônico, o Interessado deixou de complementar os dados e informações 
imprescindíveis para a formação da Notícia de Fato.
A Promotoria de Justiça da Saúde da Capital, através de seu 5º Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, comunica 
o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato ao Senhor João Marcelo Alves, uma vez que houve inviabilidade de notifi cação via e-mail. 
Informa também que, de tal decisum, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Pú-
blico no prazo de 10 (dez) dias, caso em que as razões são protocoladas junto à própria Promotoria de Justiça.

 EDITAL Nº 009/2024
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE INSTITUIÇÕES
IDEA n° 003.9.526010/2022
Origem: Salvador - Promotoria de Justiça de Saúde - 2º Promotor de Justiça
Data da Prorrogação: 19/12//2023
Prazo de Conclusão: 19/12/2024
Objeto: Acompanhar a adequação das notifi cações de internações psiquiátricas involuntárias às regras da Lei n.10.216/2001 e 
da Portaria de Consolidação (PRC) n° 03/2017, do Ministério da Saúde. 

EDITAL Nº 011/2024
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
IDEA n° 003.9.242568.2023
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde – 3º Promotor de Justiça 
Data da Instauração: 17/01/2024
Prazo de Conclusão: 16/04/2024 
Objeto: Omitido deste edital para resguardar a privacidade do envolvido.

EDITAL Nº 012/2024
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA n° 003.9.473494/2023
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde – 4º Promotor de Justiça 
Data da Prorrogação: 22/01/2024
Prazo de Conclusão: 20/04/2024 
Objeto: Tutela do direito à saúde (omitidos os dados pessoais do interessado, conforme Lei Geral de Proteção de Dados Pes-
soais). 

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DO MEIO AMBIENTE E HABITAÃ‡ÃƒO E URBANISMO DE SALVADOR/BA â€“ 5Âª 
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A.
Ã�rea: Meio Ambiente;
Procedimento PreparatÃ³rio de nÂº: 003.9.358150/2023;
Objeto: apurar suposta invasÃ£o de Ã¡rea pÃºblica, com destruiÃ§Ã£o de passeios e escadas construÃdas pela Prefeitura, por 
um indivÃduo de prenome Eduardo, conhecido como Duda, para fi ns comerciais, na Rua Padre Luiz Lintner, em frente ao Bloco 
23, Bairro Cajazeiras V, neste municÃpio;
Data da ConversÃ£o em Procedimento PreparatÃ³rio /InstauraÃ§Ã£o: 18 de janeiro de 2024;
Interessado: A Sociedade;
Promotora de JustiÃ§a: CRISTINA SEIXAS GRAÃ‡A
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DO MEIO AMBIENTE, HABITAÃ‡ÃƒO E URBANISMO DE SALVADOR/BA â€“ 5Âº 
PROMOTOR DE JUSTIÃ‡A.
InquÃ©rito Civil nÂ° 003.9.83393/2023
OBJETO: suposta construÃ§Ã£o irregular em Ã¡rea pÃºblica situada na Rua Dr. Paulo Rubens, nÂº 182, fundos, Fazenda Gran-
de de Retiro, Salvador-Ba.
DECISÃƒO: RESOLVE instaurar inquÃ©rito Civil
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 18 de janeiro de 2024
Salvador, 23 de janeiro de 2024
Promotora de JustiÃ§a: Cristina Seixas GraÃ§a

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DO MEIO AMBIENTE E HABITAÃ‡ÃƒO E URBANISMO DE SALVADOR/BA â€“ 4Âª 
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A.
Ã�rea: Meio Ambiente/Urbanismo;
InquÃ©rito Civil: IDEA nÂº 003.9.80955/2023;
Objeto: apurar sobre a poda supostamente ilegal de Ã¡rvores no Centro de AtenÃ§Ã£o Ã  SaÃºde Professor JosÃ© Maria de 
MagalhÃ£es Neto, na Avenida AntÃ´nio Carlos MagalhÃ£es, s/n, Brotas, Salvador/BA, em frente ao Hiper BompreÃ§o Iguatemi;
Data da InstauraÃ§Ã£o: 18/01/2024;
Envolvidos: Noticiante - Cristian Oliveira Benevides Sanches Leal;
Promotora de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o: Cristina Seixas GraÃ§a.

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI   

RETIFICAÇÃO:

NA COMUNICADO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, PUBLICADO NO DJE Nº 3.492 
– DISPONIBILIZADO EM 17 DE JANEIRO DE 2024, ONDE SE LÊ:
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, por intermédio da Promotora de 
Justiça DILA MARA FREIRE NEVES, no uso de suas atribuições legais e com base no art. 11, da Res. 174/2017 do CNMP, 
comunica aos interessados a prorrogação do prazo de conclusão dos procedimentos abaixo elencados, em razão da imprescin-
dibilidade da realização de outros atos:

IDEA CLASSE DATA DA PRORROGAÇÃO PRAZO

003.9.258269/2022 PA 15/01/2024 1 ANO

003.9.389222/2024 NF 15/01/2024 90 DIAS

003.9.488563/2022 PA 15/01/2024 1 ANO
 
LEIA-SE:
COMUNICADO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, por intermédio da Promotora de 
Justiça DILA MARA FREIRE NEVES, no uso de suas atribuições legais e com base no art. 11, da Res. 174/2017 do CNMP, 
comunica aos interessados a prorrogação do prazo de conclusão dos procedimentos abaixo elencados, em razão da imprescin-
dibilidade da realização de outros atos:

IDEA CLASSE DATA DA PRORROGAÇÃO PRAZO

003.9.258269/2022 PA 15/01/2024 1 ANO

003.9.389222/2023 NF 15/01/2024 90 DIAS

003.9.488563/2022 PA 15/01/2024 1 ANO
 
Salvador, 19 de janeiro de 2024.

Dila Mara Freire Neves
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA nº 674.9.312753/2023  
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Alagoinhas  
Data de Instauração: 19 de janeiro de 2024.  
Objeto: Apurar suposta situação de violação de direitos da idosa E.M.S.S.  
Alagoinhas, Ba, 23 de janeiro de 2024. 
Patrícia Alves Martins  
Promotora de Justiça
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INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA nº 674.9.315357/2023  
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Alagoinhas  
Data de Instauração: 20 de janeiro de 2024.  
Objeto: Apurar suposta negativa de fornecimento de medicamento para M. de F. F. S. D.  
Alagoinhas, Ba, 23 de janeiro de 2024. 
Patrícia Alves Martins  
Promotora de Justiça

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS  
IDEA 254.9.20360/2024 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIO REAL, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos arts. 7º e 8º, 
III, da Resolução 174 do CNMP, vem por meio deste Edital, a quem possa interessar, comunicar a CONVERSÃO da Notícia de 
Fato em Procedimento Administrativo, tendo por objeto: apurar violação de direitos em face da RN de a GREICIANE MARIA DOS 
SANTOS, com possível colocação para adoção.  
Rio Real, 23 de janeiro de 2024. 
Áviner Rocha Santos 
Promotor de Justiça em Substituição

 PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA N. 001/2024
IDEA N. 593.9.447449/2023
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS
ÀREA: Improbidade Administrativa.
Subárea: Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa.
Objeto: Converter Notícia de Fato em PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL, com a fi nalidade de propiciar 
a adequada apuração dos fatos acima mencionados, além da adequada promoção das medidas extrajudiciais e judiciais perti-
nentes.
Data de Instauração: 15/01/2023.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL
Promotor de Justiça
1ª PJ de Barreiras/BA

EDITAL 015/2023

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BARREIRAS, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, 
no uso de atribuições legais, com fundamento na Resolução n. 001/2013 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Jus-
tiça do Ministério Público da Bahia e no art. 9º da Resolução23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do INQUÉRITO CIVIL nº 
593.9.93671/2021, que tem por objetivo “apurar possível dano ao erário decorrente de conduta omissiva na cobrança tempestiva 
ou pagamento de multas por ex-gestor do Município de Angical, e dá outras providências”, pelo prazo de 01 (um) ano, dada a 
necessidade de continuidade das investigações.

Barreiras/BA, 22 de Janeiro de 2024.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL
Promotor de Justiça
1ª PJ de Barreiras/BA

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO – IDEA Nº 003.9.118631/2020

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no 
uso de suas atribuições legais, com esteio no artigo 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do ministério Público 
(CNMP), comunica a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 
003.9.118631/2020, inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta 
Promotoria de Justiça, por meio de razões escritas,para o e-mail luiseduardomagalhaes@mpba.mp.br, indicando-se no assunto 
“RECURSO AO ARQUIVAMENTO IDEA Nº 003.9.118631/2020”.

Luís Eduardo Magalhães/BA, 23 de janeiro de 2024.

Adriana Hahn Perez
Promotora de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BAIANÓPOLIS 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

 A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BAIANÓPOLIS, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 4º, § 4º, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA a quem pos-
sa interessar o arquivamento de notícia de fato nº 003.9.170869/2023, instaurada a partir de denúncia anônima, inclusive para 
eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico baianopolis@mpba.
mp.br, indicando-se no assunto o nº IDEA 003.9.170869/2023 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.

Baianópolis, 23 de Janeiro de 2024.

Filipe Cezar Godoy 
Promotoria de Justiça de Baianópolis

EDITAL 16/2024

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BARREIRAS, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, 
no uso de atribuições legais, com fundamento no art. 13 da Resolução n. 181/2017 CNMP, vem por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do prazo de conclusão do PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL 
nº 593.9.217610/2019, pelo prazo de 90 (noventa) dias, dada a necessidade de continuidade das investigações.

Barreiras, 23 de janeiro de 2024.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL
Promotor de Justiça
1ª PJ de Barreiras/BA

EDITAL 002/2024

O Promotor de Justiça 1° Substituto da Promotoria de Justiça de São Desidério, no uso das suas atribuições legais, com funda-
mento no art. 4º, da Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA aos interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar 
da publicação deste Edital, acerca da promoção de ARQUIVAMENTO das Notícias de Fato abaixo relacionadas:

NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº. 280.9.76635/2023
Origem: Promotoria de Justiça de São Desidério
Área: Direito Civil
Objeto: Confl ito possessório em propriedades rurais em São Desidério
Interessado(a): D’Artagnan Costamilann.
Data de Instauração: 03.03.2023

São Desidério/BA, 23 de janeiro de 2024.

MÁRCIO DO CARMO GUEDES
Promotor de Justiça
1º Substituto da PJ de São Desidério

 A 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMNISTRATIVO nº 593.9.475846/2023, com fulcro 
no art. 12 da Resolução nº 174/2017, CNMP. Comunica, ainda, que deste arquivamento é cabível a interposição de recurso 
administrativo da decisão de arquivamento, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos preconizados pelo art. 4º, §1º, Resolução 
174/17, CNMP, devendo as razões serem protocoladas junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 5pj.
barreiras@mpba.mp.br.
Barreiras, 23 de janeiro de 2024.

Rodolfo Fontenele Belchior Cabral
Promotor de Justiça
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 PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

EDITAL
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO

A Promotora de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Mata de São João, no uso de suas atribuições e, nos termos do art. 3, 
da Res. nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, PRORROGA O PRAZO de apuração desta notícia de fato, por 90 
(noventa) dias, registrado sob o IDEA nº  167.9.458188/2023.
Área: Saúde
Data de Instauração: 14 de novembro de 2023.
Data da Prorrogação: 18 de janeiro de 2024.

Letícia Queiroz de Castro
Promotora de Justiça

EDITAL
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO

A Promotora de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Mata de São João, no uso de suas atribuições e, nos termos do art. 3, 
da Res. nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, PRORROGA O PRAZO de apuração desta notícia de fato, por 90 
(noventa) dias, registrado sob o IDEA nº 167.9.414510/2023.
Área: Saúde
Data de Instauração: 16 de outubro de 2023.
Data da Prorrogação: 15 de janeiro de 2024.

Letícia Queiroz de Castro
Promotora de Justiça

ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
EDITAL Nº 21/2024 - SPA CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
A 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve, no exercício de suas 
atribuições legais, COMUNICA aos potenciais interessados, que foi proferida Promoção de Arquivamento da Notícia de Fato, re-
gistrada sob o IDEA 590.9.3680/2024, instaurada para averiguar eventual construção irregular que teria impactado em residência 
particular.
Camaçari, 19 de janeiro de 2024.
LUCIANO PITTA
Promotor(a) de Justiça

Edital nº 008/2024
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL - PIC
ORIGEM: 06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
Área: Controle Externo
Notícia de fato IDEA Nº 591.9.412051/2022
Objeto: Prorrogação de prazo de Procedimento de Investigação Criminal
A 06ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, de acordo art. 13, caput, da Resolução CNMP n° 181/2017, comunica, a quem possa interessar, a PRORRO-
GAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias do Procedimento Investigatório Criminal em epígrafe, conside-
rando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Salvador, 23 de janeiro de 2024.
MÁRCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça Titular

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
ÁREA: Meio Ambiente
IDEA Nº 591.9.495364/2023

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 2ª Promoto-
ria de Justiça de Lauro de Freitas, usando das atribuições, conferidas pelo artigo 129, inciso III, da Constituição Federal, artigos 
72, inciso IV, alínea “c”, e 73, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, artigo 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, e art. 8º, § 
1ª, da Lei nº 7.347/85, com fundamento no art. 50, inciso I, 51 e seguintes da Resolução nº 011/22, do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores do MP/BA, c/c art. 8º, inciso I, da Resolução CNMP 174/2017, instaura PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
tendo como objeto continuar com o acompanhamento do cumprimento das cláusulas do Termo de Compromisso de Ajustamento 
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de Conduta fi rmado no bojo do Inquérito Civil n. 591.0.100753/2014, referente à recuperação da área mediante execução de 
PRAD – Plano de Recuperação de Área Degradada, tendo como compromissário BRISA DO PICUAIA LTDA, SOCIEDADE DE 
PROPÓSITO EPECÍFICO, representada pelo Sr. Raimundo Alves dos Santos Júnior.
DATA DE INSTAURAÇÃO: 17 de janeiro de 2024.
MARIA AUGUSTA SNTOS DE CARVALHO
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
ÁREA: Meio Ambiente
IDEA Nº 591.9.506477/2023

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 2ª Pro-
motoria de Justiça de Lauro de Freitas, usando das atribuições, conferidas pelo artigo 129, inciso III, da Constituição Federal, 
artigos 72, inciso IV, alínea “b”, e 73, inciso I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 11/96, artigo 25, inciso IV, “a”, da Lei nº. 
8.625/93, e art. 8º, § 1º, da Lei nº. 7.347/85, observando ainda os termos da Resolução 011/2022, do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores do MPBA, instaura Inquérito Civil para apurar ilegalidade e dano ambiental consistente na concessão de licença 
para instalação de grupo de casas residenciais em Área de Preservação Permanente da Rua Carlos Conceição, nº 444, lote 12, 
quadra única, Buraquinho, Lauro de Freitas/Ba, com inscrição no Cadastro Imobiliário Municipal nº 40751004440000, em infrin-
gência às regras insertas no art. 4º, inciso I, e parágrafo 10, do Código Florestal, art. 22, parágrafo 5º, da Lei nº 11.952, de 25 de 
junho de 2009, art. 4º, inciso III B, da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, tendo como investigados a FC CONSTRUÇÕES 
LTDA. e o MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS.
DATA DE INSTAURAÇÃO: 19 de janeiro de 2024.
MARIA AUGUSTA SNTOS DE CARVALHO
Promotora de Justiça
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
ÁREA: Meio Ambiente
IDEA Nº 591.9.506492/2023

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 2ª Promoto-
ria de Justiça de Lauro de Freitas, usando das atribuições, conferidas pelo artigo 129, inciso III, da Constituição Federal, artigos 
72, inciso IV, alínea “b”, e 73, inciso I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 11/96, artigo 25, inciso IV, “a”, da Lei nº. 8.625/93, 
e art. 8º, § 1º, da Lei nº. 7.347/85, observando ainda os termos da Resolução 011/2022, do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores do MPBA, instaura Inquérito Civil para apurar ilegalidade e dano ambiental consistente na concessão de licença para 
instalação de condomínio residencial horizontal em Área de Preservação Permanente da Rua Carlos Conceição, quadra única, 
Lote 03, nº 50, Buraquinho, Lauro de Freitas/Ba, inscrição no Cadastro Imobiliário Municipal nº 40751000500000, em infringência 
às regras insertas no art. 4º, inciso I, e parágrafo 10, do Código Florestal, art. 22, parágrafo 5º, da Lei nº 11.952, de 25 de junho 
de 2009, art. 4º, inciso III B, da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, tendo como investigados a MIRAGEM EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIÁRIOS EIRELI e o MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS.
DATA DE INSTAURAÇÃO: 18 de janeiro de 2024.
MARIA AUGUSTA SNTOS DE CARVALHO
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
ÁREA: Meio Ambiente
IDEA Nº 591.9.506514/2023

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 2ª Pro-
motoria de Justiça de Lauro de Freitas, usando das atribuições, conferidas pelo artigo 129, inciso III, da Constituição Federal, 
artigos 72, inciso IV, alínea “b”, e 73, inciso I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 11/96, artigo 25, inciso IV, “a”, da Lei nº. 
8.625/93, e art. 8º, § 1º, da Lei nº. 7.347/85, observando ainda os termos da Resolução 011/2022, do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores do MPBA, instaura Inquérito Civil para apurar ilegalidade e dano ambiental resultante de concessão de licença 
para instalação de empreendimento em Área de Preservação Permanente, em infringência às regras insertas no art. 4º, inciso I, 
e parágrafo 10, do Código Florestal, art. 22, parágrafo 5º, da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, art. 4º, inciso III B, da Lei nº 
6.766, de 19 de dezembro de 1979, tendo como investigados CONDOMÍNIO RESIDENCIAL LUZ DA MANHÃ, situado na Rua 
Carlos Conceição, nº 230, Buraquinho, Lauro de Freitas/Ba, inscrito no Cadastro Imobiliário Municipal nº 40751002300000, e o 
MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS.
DATA DE INSTAURAÇÃO: 17 de janeiro de 2024.
MARIA AUGUSTA SNTOS DE CARVALHO
Promotora de Justiça
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EDITAL
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO

A Promotora de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Mata de São João, no uso de suas atribuições e, nos termos do art. 3, da 
Res. nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, PRORROGA O PRAZO de apuração desta notícia de fato, por 90 (noventa) 
dias, registrado sob o IDEA nº 167.9.475774/2023.
Área: Saúde
Data de Instauração: 27 de novembro de 2023.
Data da Prorrogação: 19 de janeiro de 2024.

Letícia Queiroz de Castro
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 022/2023- SPA - CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA
COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO.

A 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve, no exercício de suas atribuições le-
gais, COMUNICA aos potenciais interessados o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato registrado(a) sob o número IDEA n. 003.9.3712/2024.
Camaçari, 22 de janeiro de 2024.

LUCIANO PITTA
Promotor de Justiça.

EDITAL
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE APURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

A Promotora de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Mata de São João, no uso de suas atribuições e, nos termos do art. 9, da 
Res. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, PRORROGA O PRAZO de apuração deste Procedimento Administrati-
vo, por 01 (UM) ano, registrado sob o IDEA nº 167.9.537053/2022. 167.9.537053/2022
Área: Saúde
Data de Instauração: 12 de dezembro de 2022
Data da Prorrogação: 19 de janeiro de 2024.

Letícia Queiroz de Castro
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

 COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
INTERESSADO: CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDEB DE TUCANO/BA
IDEA Nº 334.9.114660/2017
A 1ª Promotoria de Justiça de Tucano/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º, I, da Resolução nº 174/17 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, e no art. 15, I, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da 
Bahia, de 13.04.2022, vem, por meio deste, comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO 
registrada no sistema IDEA sob n° 334.9.114660/2017, inclusive para efeito de apresentação de recurso, por meio de razões 
escritas, no prazo de 10 (dez) dias. 
UAAF, De Salvador para Tucano-BA, 28 de novembro de 2023.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF- Ato nº 0554/2020

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
INTERESSADO: JOSÉ MILTON LIMA GOES
IDEA Nº 334.9.151720/2018
A 1ª Promotoria de Justiça de Tucano/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º, III, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, de 04 
de julho de 2017, e no art. 15, I, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
do Estado da Bahia, de 11.04.2022, vem, por meio deste, comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO da NO-
TÍCIA DE FATO registrada no sistema IDEA sob n° 334.9.151720/2018, que versa sobre a regularização da inclusão do Sr. José 
Milton Lima Goes no TFD e pagamento de ajuda de custo, inclusive para efeito de apresentação de recurso, por meio de razões 
escritas, no prazo de 10 (dez) dias. 
UAAF, De Salvador para Tucano-BA, 28 de novembro de 2023.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF- Ato nº 0554/2020
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CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.9.31286/2019
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar e acompanhar situação de vulnerabilidade a que estaria submetido JOSÉ JESUS DE 
MIRANDA, residente no Povoado Creguenhém, zona rural de Tucano/BA. 
INTERESSADO(S): JOSÉ JESUS DE MIRANDA e JUCIARA ANDRADE DE MIRANDA. 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: art. 196 a 200 da Constituição Federal; Lei nº 8080/90; art. 50º, IV, da Resolução nº 11/2022 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP. 
ORIGEM: Termo de declaração prestado por Juciara Andrade de Miranda. 
Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento. 
De Salvador-BA para Tucano-BA, 27 de novembro de 2023. 
(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.9.220588/2019
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar/acompanhar possível situação de vulnerabilidade/risco social vivenciada pela idosa, 
Maria Josefa da Conceição, residente no Povoado Canabrava, Zona Rural Município de Tucano/BA. 
INTERESSADO(S): Maria Josefa da Conceição. 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Artigos 3º, 4º, 43, 45, e 75, V, todos da Lei Federal nº 10.741/2003, 50, IV, da Resolução nº 
11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do 
CNMP. 
ORIGEM: representação subscrita por Sirleide Conceição dos Santos. 
Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento. 
De Salvador para Tucano/BA, 29 de novembro de 2023. 
(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.9.217670/2018
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c 
art. 8º e seguintes da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, bem como art. 50,IV da Res. nº11/2022 
do órgão Especial do Colégio dos Procuradores de Justiça do Estado da Bahia instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Acompanhar situação de vulnerabilidade a que estaria submetido Erick Gama Santos, portador 
de e Diabetes tipo I, consistente na ausência de medicamentos e insumos fornecidos pelo SUS, bem como pela necessidade de 
fornecimento de transporte fora do domicílio para a realização de cuidados com a sua saúde pelo município de Tucano. 
INTERESSADOS: ERICK GAMA SANTOS E A SOCIEDADE 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Arts. 5º ,6º, 196 a 200 da CF/88; Lei nº 8080/90. Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, bem como art. 50, IV da Res. nº11/2022 do órgão Especial do Colégio dos Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia. 
ORIGEM: Representação formulada por Erick Gama Santos 
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do presente procedimento. 
De Salvador para Tucano/BA, 24 de novembro de 2023. 
(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada
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CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.9.18937/2023
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do (a) Promotor (a) de Justiça abaixo assinado (a), no uso de uma 
de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da 
Lei Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar/acompanhar a frequência escolar dos fi lhos menores de Eliana Miranda, A. e M.L. 
INTERESSADO: A sociedade. 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: CF/88; Estatuto da Criança e do Adolescente; Lei de Diretrizes e Bases da Educação; Res. 
174/2017 e art. 50, IV da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia. 
ORIGEM: Termo de declarações prestadas pelo Conselho Tutelar de Caldas do Jorro, através do Ofício nº 88/22, autuada na 2ª 
Promotoria de Justiça de Tucano em 20.01.2023. 
Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento. 
De Salvador/BA para Tucano-BA, 10 de dezembro de 2023. 
Thelma Leal de Oliveira 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF- Ato nº 0554/2020

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
INTERESSADO: DEILDES DA SILVA MATOS
IDEA Nº 334.9.182036/2018
A 1ª Promotoria de Justiça de Tucano/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º, III, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, de 04 de 
julho de 2017, e no art. 15, I, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, vem, por meio deste, comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA 
DE FATO registrada no sistema IDEA sob n° 334.9.182036/2018, que versa sobre a continuidade do tratamento médico da Sra. 
Deildes da Silva Matos, inclusive para efeito de apresentação de recurso, por meio de razões escritas, no prazo de 10 (dez) dias. 
UAAF, De Salvador para Tucano-BA, 13 de dezembro de 2023.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF- Ato nº 0554/2020

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.9.162499/2019
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Acompanhar a situação de vulnerabilidade de Cássio Andrade de Souza, residente na rua Wa-
ndeslau Borges, 22, Entrocamento, Município de Tucano/BA. 
INTERESSADOS: CÁSSIO ANDRADE DE SOUZA E A SOCIEDADE. 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Artigos 6º e 196 e ss da CF/88; 50, IV, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP. 
ORIGEM: Representação formulada por Valmira Andrade de Souza 
Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento
De Salvador/BA para Tucano/BA, 27 de novembro de 2023. 
(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
Portaria PGJ nº 550/2020

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.9.158269/2017
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar fornecimento do medicamento Myrbetric 50 mg para tratamento de câncer de útero a 
Maria Leide dos Santos, residente, atualmente, na rua Jorge Amado, s/n Distrito de Caldas do Jorro, Município de Tucano/BA 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.499 - Disponibilização: quarta-feira, 24 de janeiro de 2024 Cad 1 / Página 309

INTERESSADOS: MARIA LEIDE DOS SANTOS E A SOCIEDADE. 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Artigos 196 e ss da CF/88, 50, IV, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP. 
ORIGEM: Representação formulada por Maria Leide dos Santos 
Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento.
De Salvador/BA para Tucano/BA, 27 de novembro de 2023. 
(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotor de Justiça Designado 

Portaria PGJ nº 550/2020
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.9.151422/2018
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Acompanhar suposta situação de risco da adolescente L.O.S fi lha de Fernanda Oliveira Reis e 
Erisvaldo Nascimento Santos, residente na Rua Mario Alves Filho, n.47, Matadouro Novo, Município de Tucano /BA. 
INTERESSADOS: A CRIANÇA L.O.S E A SOCIEDADE. 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Artigos 98, 101, 201, VI e VIII, da Lei Federal nº 8.069/1990, 50, IV, da Resolução nº 11/2022 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP. 
ORIGEM: Representação formulada por Fernanda Oliveira dos Reis 
Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento. 
De Salvador/BA para Tucano/BA, 24 de novembro de 2023.
(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 550/2020

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.9.150711/2018
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar e acompanhar situação de vulnerabilidade a que estaria submetida a jovem ESTEFANI 
MELO DANTAS, pessoa com defi ciência, nascida em 02/12/2004, fi lha de Gildásio Goes Dantas e Maria Vilma Jesus de Melo, 
residente no Povoado Pé de Serra, Zona Rural, Tucano-BA. 
INTERESSADO(S): ESTEFANI MELO DANTAS, GILDÁSIO GOES DANTAS E MARIA VILMA JESUS DE MELO. 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: art. 196 a 200 da Constituição Federal; Lei nº 8080/90; Lei nº 13.146/ 2015; art. 50º, IV, da 
Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 
174/2017 do CNMP. 
ORIGEM: Termo de declaração prestado por Maria Vilma de Jesus Melo. 
Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento. 
De Salvador-BA para Tucano-BA, 24 de novembro de 2023.
(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.0.84447/2014
PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do (a) Promotor (a) de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, I, VII e VIII, ambos da Constituição Federal, 72, 
XIII e XVI, e 73, IV, ambos da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, V, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 7º e 8º, IV, ambos da Resolução nº 174 do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao 
seguinte fato: 
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OBJETO DO PROCEDIMENTO: Acompanhamento da regularidade e qualidade da merenda escolar fornecida aos alunos da 
rede pública do Município de Tucano/Ba. INTERESSADO(S): A SOCIEDADE. 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Arts. 127, caput, e 129, I, VII e VIII, da Constituição Federal, 72, XIII e XVI, e 73, IV, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, V, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 7º e 8º, IV, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, de 04.07.2017. 
ORIGEM: Notícia de Fato. 
Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento. 
De Salvador para Tucano/BA, 28 de novembro de 2023. 
Thelma Leal de Oliveira 
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE INQUÉRITO CIVIL
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRA DO POMBAL/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 9º da Resolução n° 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 
do art. 41, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA e, considerando a impres-
cindibilidade da realização de diligências para a adequada instrução, comunica a potenciais interessados, a PRORROGAÇÃO 
do(s) Inquérito(s) Civil(is) abaixo relacionado(s):
IDEA: 249.9.131501/2020
ASSUNTO: apurar a emissão indevida de resíduos poluentes.
ENVOLVIDOS: Catiane Santana; Pousada São Pedro e; Sabor do Bolo.
DATA: 23/01/2024.
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça em Substituição
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº 656.9.409496/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, 82ª ZONA ELEITORAL, CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça 
que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, em atenção ao artigo 3º, caput, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, 
comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 90 (noventa) dias, da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, 
sendo imperiosa a sua prorrogação e regular prosseguimento.
Cícero Dantas, 23 de janeiro de 2024.
GILDÁSIO RIZÉRIO DE AMORIM
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDIS-
PONÍVEIS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais que lhe são conferidas pelo arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, 
I, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores de Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP), de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS
IDEA: 003.9.144014/2023
Assunto: Apurar e acompanhar e acompanhar possível situação de vulnerabilidade a que estaria submetida a criança J. dos S. 
E. nascida em 19/02/2023, residente no Povoado Porteiro, S/N, Tucano-BA
Interessados: J. dos S. E., J. E dos S, G. S de J.
Enquadramento Jurídico: Artigos 98, 101, 201, VI e VIII, da Lei Federal nº 8.069/1990, 50, IV, da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP
ORIGEM: Maternidade Prof. José Maria de Magalhães Neto
Tucano, 24 de novembro de 2023
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado

 PROMOTORIA REGIONAL DE EUNÁPOLIS   

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS 
EDITAL Nº 007/2024 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 

A 6ª Promotoria de Justiça de Eunápolis/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro na Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Complementar nº 11/96 e, com lastro no Art. 4º, 
inciso I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Superior do Ministério Público - CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive 
para efeito de apresentação de recursos, em 10(dez) dias, a contar da publicação deste edital, que foram promovidos os ARQUI-
VAMENTO das Notícia de Fato abaixo relacionadas: 
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Nº IDEA Assunto Parte Fundamentação 

003.9.467662/2023 
Atendimento/Tratamento ambula-
torial.

Anônimo 
art. 4º, inciso I, da Resolução CNMP 
nº 174, de 4 de julho de 2017. 

Eunápolis, 23 de janeiro de 2024. 

Helber Luiz Batista 
Promotor de Justiça 
6ª PJ-Eunápolis/BA 

 PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ESTEVÃO/BA
EDITAL Nº 05/2024
A Exma. Dra. Verena Aguiar Silveira, Promotora de Justiça da 3ª Promotoria de Justiça de Santo Estevão, no uso de suas atribuições 
legais em cumprimento nos termos do disposto no art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
do Ministério Público da Bahia, bem como pelo disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º COMUNICA a todos os inte-
ressados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil IDEA nº 279.9.185468/2019, que tem 
como objeto apurar supostas irregularidades na contratação da empresa M.S. CERQUEIRA OLIVEIRA – ME, pelo Município de Santo 
Estevão, no ano de 2017.
Santo Estevão, 23 de janeiro de 2024.

Verena Aguiar Silveira
Promotor de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 008/2024
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA n.º 323.9.324083/2023
Área: Criança e Adolescente;
Classe: Procedimento Administrativo;
Assunto: Apurar suposta situação de risco envolvendo a criança de nome SIGILOSO, morador(a)/s do Município de ÁGUA FRIA/BA
Representantes: Conselho Tutelar
Irará, 23 de janeiro de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça

EDITAL 021/2024 – IDEA 003.9.473088/2023
A 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, NOTIFICA ao noticiante do procedimento IDEA Nº. 003.9.473088/2023, para que apresente, no prazo 
de 20 (vinte) dias: a) Protocolo de comunicação à Autoridade Municipal b) Qualifi cação própria c) Informações sobre os praticantes do 
suposto transporte clandestino. Por fi m, requer que a resposta seja enviada, preferencialmente, por e-mail: sp.feiradesantana@mpba.
mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 19 de janeiro de 2024.
ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 007/2024
IDEA n.º 323.9.171271/2022
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas atribui-
ções legais, por meio deste Edital, RESOLVE, a partir desta data, PRORROGAR por mais 01 (um) ano o prazo de conclusão do Proce-
dimento Administrativo sub examine. PRORROGAÇÃO, por 01 (um) ano, o prazo de conclusão do Procedimento Administrativo IDEA 
Nº 323.9.171271/2022, com fulcro no art. 11 da Resolução nº. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, no bojo do proce-
dimento administrativo que apura “apuração das informações necessárias a viabilizar eventual ação civil pública para fornecimento de 
medicamentos a pacientes necessitados, bem como o acompanhamento das medidas tomadas pelo Município para solução do caso”.”
Irará, 01 de novembro de 2023.
LARA VASCONCELOS PALMEIRA CRUZ LEONE
Promotora de Justiça em substituição

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 18/2024
A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ipirá, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a quem possa 
interessar, especialmente a Sra. Maria Margarida Araújo dos Santos, o arquivamento da Notícia de Fato IDEA nº 716.9.119260/2023.
Ipirá/BA, 22 de janeiro de 2024.
Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL 17/2024
ORIGEM:1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ/BA
Promotor: Ailson de Almeida Marques
Área: Moralidade Administrativa
Data de Instauração: 22/01/2024
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA: Nº 716.9.429087/2023
Objeto: Apurar supostas irregularidades em face de exercício de função pública em órgão de saúde do município, bem como 
suposta ilegalidade em contratação para prestação de serviço, diante de impedimentos legais no município de Ipirá, Bahia.

PROMOTORIA REGIONAL DE GUANAMBI   

ORIGEM: 1Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CAETITÃ‰

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais, considerando o que dispÃμe o art. 10, Â§ 1Âº, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 23/2007 do Conselho Nacional do Minis-
tÃ©rio PÃºblico, e o art. 44, Â§1Âº, da ResoluÃ§Ã£o 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio 
PÃºblico do Estado da Bahia, comunica aos interessados, inclusive para efeito de apresentaÃ§Ã£o de razÃμes escritas ou jun-
tada de documentos, o ARQUIVAMENTO do InquÃ©rito Civil nÂº 692.9.107456/2019, tendente a apurar eventuais ilegalidades 
atribuÃdas Ã  CERB (Companhia de Engenharia Ambiental e Recursos HÃdricos da Bahia), consistentes na autorizaÃ§Ã£o con-
cedida a empresa nÃ£o identifi cada para perfurar o solo Ã s margens do Rio Varginha, ocasionando supressÃ£o de mata ciliar.

CaetitÃ©, 23/01/2024
DIONELES LEONE SANTANA FILHO
Promotor de JustiÃ§a designado
(Portaria da PGJ n. 2370, de 26/10/2023)

ORIGEM: 2Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CAETITÃ‰
ComunicaÃ§Ã£o de arquivamento de NotÃcia de Fato
â€ƒâ€ƒâ€ƒâ€ƒ
A 2Âª Promotoria de JustiÃ§a De CaetitÃ©, por meio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais, considerando o que dispÃμe o art. 4Âº, Â§Â§ 1Âº e 3Âº, da ResoluÃ§Ã£o n. 174/2017, do Conselho Nacional 
do MinistÃ©rio PÃºblico, COMUNICA aos eventuais interessados, inclusive para efeito de eventual interposiÃ§Ã£o de recurso, 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicaÃ§Ã£o deste edital, o ARQUIVAMENTO da NotÃcia de Fato nÂº 682.9.14336/2021.

CaetitÃ©, 23/01/2024
DIONELES LEONE SANTANA FILHO
Promotor de JustiÃ§a designado
(Portaria da PGJ n. 2370, de 26/10/2023)

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE JACARACI

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE JACARACI, por intermÃ©dio do Exmo. Dr. Luciano Valadares Garcia, Promotor de JustiÃ§a 
em ExercÃcio da SubstituiÃ§Ã£o, infra-fi rmado, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, promove o ARQUIVAMENTO DOS PRO-
CEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS em epÃgrafe:

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE INSTITUIÃ‡Ã•ES

IDEA PA 117.9.258213/2023

Ã�rea: InfÃ¢ncia;
Portaria: 001/2023;
Assunto: fi scalizar e acompanhar o processo de escolha dos membros do conselho tutelar de Jacaraci/BA;
Interessado: Sociedade
Data da instauraÃ§Ã£o: 04/07/2023
Data do arquivamento: 19/12/2023

IDEA PA 117.9.258262/2023

Ã�rea: InfÃ¢ncia;
Portaria: 002/2023;
Assunto: fi scalizar e acompanhar o processo de escolha dos membros do conselho tutelar de Mortugaba/BA;
Interessado: Sociedade
Data da instauraÃ§Ã£o: 04/07/2023
Data do arquivamento: 19/12/2023
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IDEA PA 117.9.258295/2023

Ã�rea: InfÃ¢ncia;
Portaria: 002/2023
Assunto: fi scalizar e acompanhar o processo de escolha dos membros do conselho tutelar de LicÃnio de Almeida/BA;
Interessado: Sociedade
Data da instauraÃ§Ã£o: 04/07/2023
Data do arquivamento: 19/12/2023

Jacaraci/BA, 23 de janeiro de 2024.

LUCIANO VALADARES GARCIA
Promotor de JustiÃ§a em ExercÃcio da SubstituiÃ§Ã£o

PROMOTORIA REGIONAL DE IRECÊ   

EDITAL Nº 12/2024
PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº 003.9.90913/2022 
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Barra
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Fernando Rodrigues de Assis (em substituição)
OBJETO: Acompanhar a Parceria Público-Privada (PPP) do sistema viário da BA-052 com atenção aos critérios para constituição 
da tarifa de pedágio da ponte entre as cidades de Barra e Xique-Xique. 
FUNDAMENTO: Tendo em vista a imprescindibilidade da realização e/ ou conclusão de diligências, determina a prorrogação de 
prazo de conclusão, pelo período de um ano, na forma do Art. 53 da Resolução MPBA nº 11/2022, disponibilizada no DJE TJBA 
de 13/04/2022.

EDITAL Nº 13/2024
PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 675.9.433933/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Barra
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Fernando Rodrigues de Assis (em substituição)
ÁREA: Saúde
OBJETO: Acompanhar existência e regularidade das políticas públicas e instituições municipais relacionadas à rede de apoio 
psicossocial em Barra/BA, e irregularidades relativas aos procedimentos para Tratamento Fora do Domicílio – TFD.
FUNDAMENTO: Tendo em vista a imprescindibilidade da realização e/ ou conclusão de diligências, determina a prorrogação de 
prazo de conclusão, pelo período de um ano, na forma do Art. 53 da Resolução MPBA nº 11/2022, disponibilizada no DJE TJBA 
de 13/04/2022

 PROMOTORIA REGIONAL DE ITABERABA   

 EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO  
1ª Promotoria de Justiça de Ruy Barbosa/BA  
A Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas atribuições, com fundamento no disposto no artigo 53 da Resolução nº 
11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, vem por meio deste edital comunicar a 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO do Procedimento Administrativo nº IDEA 694.9.182340/2020, por 01 (um) ano, tendo em vista que 
se encontra com diligências em curso.  
Ruy Barbosa/BA, 23 de janeiro de 2024 
Ana Cláudia Fonseca Costa  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE JEQUIÉ   

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ

EDITAL N. 006/2024

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ, pelo Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, conforme preceitua o art. 11 da Resolução nº 174/2017 do CNMP, vem, por meio deste Edital, a todos quanto possa inte-
ressar, comunicar a prorrogação, por um ano, na forma do art. 41 da Resolução OECPMBA n. 11/2022, do prazo de conclusão 
do Inquérito Civil nº 003.9.392915/2022,instaurado para “investigar se houve ilegalidades no contrato de parceria com a associa-
ção, bem como, se a autorização assegurada ao Município de Jequié, por meio da Lei Municipal n° 2.215/2022, relativamente à 
entrega, a título de doação, de bem imóvel de sua efetiva propriedade, resguardou os cânones legais pertinentes, assim como, 
se foram observados, pela parte destinatária do ato, encargos e o fi m específi co eventualmente delimitados”.

Jequié/BA, 23 de janeiro de 2024

Artur José Santos Rios
Promotor de Justiça
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EDITAL N. 007/2024

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ, pelo Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, conforme preceitua o art. 11 da Resolução nº 174/2017 do CNMP, vem, por meio deste Edital, a todos quanto possa inte-
ressar, comunicar a prorrogação, por um ano, na forma do art. 41 da Resolução OECPMBA n. 11/2022, do prazo de conclusão do 
Inquérito Civil nº 003.9.239110/2022,instaurado para a apurar a “regularidade da doação de terreno público em favor do Centro 
de Educação Técnica de Jequié”.

Jequié/BA, 23 de janeiro de 2024

Artur José Santos Rios
Promotor de Justiça

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ

EDITAL 001/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, com atuação 
na Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude da Comarca de Jequié, no uso de suas atribuições legais, comunica o AR-
QUIVAMENTO da Notícia de Fato nº 003.9.394637/2023,com fulcro no art. 15 da Resolução n. 11/2022 do MPBA, facultando-se 
a qualquer interessado a apresentação de recurso escrito, no prazo de 10 (dez) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público 
do Estado da Bahia, na forma do art. 16, §1º, da Resolução CNMP n.º 11/2022.

Jequié, 02 de janeiro de 2024

ADRIANA HAHN PEREZ
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA Nº 598.9.90324/2023 
A 14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos como previsto no art. 44, § 4.º, da Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos os eventuais interessados, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Pre-
paratório de Inquérito Civil IDEA Nº 598.9.90324/2023, instaurado para apurar suposta irregularidade praticada pelo INSTITUTO 
DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL CANAÃ (IDEHAC), no tangente à atuação como entidade organizadora no âmbito do 
Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR), na cidade de Juazeiro/BA, para eventual interposição de recurso, devendo ser 
remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO 
AO ARQUIVAMENTO – IDEA 598.9.90324/2023”. 
Juazeiro-BA, 16 de janeiro de 2024. 
ANDRÉA MENDONÇA DA COSTA 
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - Ref. Notícia de Fato n° 003.9.507458/2023 (PROTOCOLO FPI35519: denúncia anônima - Sistema 
de Atendimento ao Cidadão<plantao@mpba.mp.br> 
A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO-BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no art. 4º, III, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
comunica a todos os eventuais interessados, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 003.0.507458/2023, instaurado 
a partir de denúncia anônima relatando a ocorrência de perturbação do sossego na Rua Redenção nº 52, Bairro BTN 01, Paulo 
Afonso/BA, inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria 
de Justiça por intermédio do e-mail 4pj.pauloafonso@mpba.mp.br, indicando-se no assunto 003.9.507458/2023– RECURSO AO 
ARQUIVAMENTO. 
Paulo Afonso-BA, 05 de dezembro de 2023.

 FERNANDO ROGÉRIO PESSOA VILA NOVA FILHO
Promotor de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Jeremoabo 
IDEA nº 710.9.310246/2023 
Portaria 07/2024 
Objeto: apurar a evasão escolar, da adolescente H. O. L., fi lha de Erica Patricia Oliveira Matos, 
residente na Cidade de Sítio do Quinto/BA, ano letivo 2023. 
Jeremoabo, 10 de janeiro de 2024. 
Leonardo Candido Costa 
Promotor de Justiça 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.499 - Disponibilização: quarta-feira, 24 de janeiro de 2024 Cad 1 / Página 315

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Jeremoabo 
IDEA nº 710.9.384123/2023 
Portaria 09/2024 
Objeto: apurar suposta irregularidade referente a contratação com a empresa Comunidade Cidadania e Vida, contra-
tada pelo Município de Jeremoabo/BA nomeação de cargos públicos na administração pública de Jeremoabo/BA. 
Jeremoabo, 10 de janeiro de 2024. 
Leonardo Candido Costa 
Promotor de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Jeremoabo 
IDEA nº 710.9.139608/2023  
Portaria 12/2024 
Objeto: apurar degradação ambiental no Rio Vermelho. 
Jeremoabo, 11 de janeiro de 2024. 
Leonardo Candido Costa 
Promotor de Justiça 

 PROMOTORIA REGIONAL DE PORTO SEGURO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
Nº IDEA: 706.9.20521/2024
ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO SEGURO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 26, §4º, da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA e art. 
10, §1º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados, inclusive 
para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do procedimento nº 
706.9.20521/2024.

Porto Seguro, 23 de janeiro de 2024.

JOÃO PAULO DE CARVALHO DA COSTA
Promotora de Justiça 

IC IDEA Nº 003.9.188283.2023 
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro.
ÁREA: Improbidade Administrativa.
DATA DA INSTAURAÇÃO: 22/01/2024
OBJETO: investigar a existência de irregularidades na contratação da empresa UFC ENGENHARIA S/A, CNP,J sob e nº 
32.690.778/0001-66, através de registro de preços (contrato adesão n° 003/2021) 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua agente ao fi m infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais referen-
tes à tutela do patrimônio público e da moralidade administrativa, notadamente pelo disposto nos arts. 129, III, da Constituição 
Federal, 25, IV, da Lei n. 8.625/93, 72, I, IV e XVI, e 73, I, da Lei Complementar Estadual n. 11/96, Resolução n. 23/2007 do CNMP 
e Resolução n. 06/2009 do Colégio de Procuradores do MP/BA, RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, para investigar 
investigar a existência de irregularidades na contratação da empresa UFC ENGENHARIA S/A, CNP,J sob e nº 32.690.778/0001-
66, através de registro de preços (contrato adesão n° 003/2021) 

Porto Seguro, 22 de janeiro de 2024.

LAIR FARIA AZEVEDO
Promotora de Justiça

EDITAL

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA CRUZ CABRÁLIA

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça Dr. Antônio Maurício Soares Magnavita, no exer-
cício das atividades junto à Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália-BA, comunica, a todos os interessados, a instauração 
do Procedimento Administrativo a seguir relacionado:

N° IDEA PORTARIA ASSUNTO DATA INSTAURAÇÃO 

003.9.210166/2019 04/2020
Apurar possíveis irregularidades no 
funcionamento da Clínica de recupera-
ção “Maanain”.

20/07/2020
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PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Santana/Bahia 
IDEA nº270.9.165848/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica ao Sra. DANIELA NEVES BALIEIROS e even-
tuais interessados , o ARQUIVAMENTO desta notícia de fato IDEA nº 270.9.165848/2023 para, querendo, apresentar as razões 
de recurso no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4, §1º da Resolução nº 174/2017, no e-mail desta Promotoria de Justiça 
(santana@mpba.mp.br). Trata-se de NOTÍCIA DE FATO, originada a partir de atendimento realizado nesta Promotoria de Justiça, 
em que DANIELA NEVES BALIEIROS relata que seu fi lho BERNARDO NEVES SANTOS é pessoa com defi ciência, diagnosticado 
com doença de anemia falciforme, sendo acompanhado em Salvador, onde lhe é fornecido medicação mensal, necessitando que o 
Município de Canápolis fornecesse o transporte. 
Santana/BA, 23 de janeiro de 2024.

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Santana 
IDEA nº 003.9.123054/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de atribuições 
legais, nos termos do art. 13 da Res. nº 11/2022 do OECP/BA, comunica a PRORROGAÇÃO de prazo, por mais 90 (noventa) dias, 
a contar desta data, da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.123054/2023, verifi cando a necessidade de colher maiores informações. 
Santana/Bahia, 23 de janeiro de 2024.

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Origem: Promotoria de Justiça de Santana 
IDEA nº 270.9.26624/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de atribuições 
legais, nos termos do art. 53 da Res. nº 11/2022 do OECP/BA, comunica a PRORROGAÇÃO de prazo, por mais um ano, do Pro-
cedimento Administrativo IDEA nº 270.9.26624/2019, vista a imprescindibilidade da instrução do feito. 
Santana/BA, 23 de janeiro de 2024.    

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR  
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Origem: Promotoria de Justiça de Santana 
IDEA nº 270.9.26912/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de atribuições 
legais, nos termos do art. 53 da Res. nº 11/2022 do OECP/BA, comunica a PRORROGAÇÃO de prazo, por mais um ano, do Pro-
cedimento Administrativo IDEA nº 270.9.26912/2019 vista a imprescindibilidade da instrução do feito. 
Santana/BA, 23 de janeiro de 2024.  
   
LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR  
Promotor de Justiça Substituto 

PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS/BA

Edital n° 015/2024 – 3ª PJCDA
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 13º, caput, da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores do Ministério Público da Bahia, vem tornar público que foi determinado a prorrogação do prazo de conclusão da NOTÍCIA 
DE FATO IDEA nº 678.9.449750/2023, pelo período de 90 (noventa) dias, tendo em vista que ainda restam diligências imprescin-
díveis para conclusão do presente expediente.
Cruz das Almas/BA, 22 de janeiro de 2024.

LÍVIA AVANCE ROCHA
Promotora de Justiça
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Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

Edital 016/2024
Portaria: 04/2024
 Instauração de Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.446514/2023
 O Ministério Público do Estado da Bahia, com o fulcro nos arts. 129, III, VI, VIII e IX, da Constituição Federal; 138, III e VI, da 
Constituição do Estado da Bahia; 25, IV, da Lei 8.625/1993; e 72, IV, da Lei Complementar 11/1996 do Estado da Bahia, resolve 
instaurar Procedimento Administrativo, que objetiva acompanhar a política pública de manutenção de veículos destinados ao 
transporte escolar no município de Aratuípe. 
 Data de Instauração: 09 de janeiro de 2024

Nazaré, 22 de janeiro de 2024

Samory Pereira Santos
Promotor de Justiça

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

Área: IDOSO
EDITAL 003/2024 – 2ª PJN
Portaria: 01/2024

Instauração de Procedimento Administrativo IDEA nº 190.9.330930/2023

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro nos arts. 129, incisos VI e VII, da Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; bem como 
72 e 73 da Lei Complementar Estadual nº 11/96 do Estado da Bahia, comunica aos interessados, a instauração de Procedimento 
Administrativo, com o fi to de acompanhar e documentar as diligências adotadas no acompanhamento da situação vivenciada 
pelo idoso S.B.S..
Data de Instauração: 22 de janeiro de 2024

Nazaré, 22 de janeiro de 2024

LUCAS SANTANA
Promotor de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
IDEA: 007.9.343142/2023
PORTARIA: 01/2024
OBJETO: inaugurada para a colheita de informações sobre a adequação da estrutura física, da existência dos equipamentos/
instrumentos médicos necessários e sufi ciência de profi ssionais das Unidades de Saúde da Família do Município de Nova Itarana
DATA DE INSTAURAÇÃO: 08/01/2024

Amargosa, 22 de janeiro de 2024

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Amargosa
IDEA: 007.9.201046/2023
PORTARIA: 028/2023
OBJETO: situação de vulnerabilidade das crianças e adolescentes V. dos S. O., J dos S. O. e J. dos S. de O.,
DATA DE INSTAURAÇÃO: 14/11/2023

Amargosa, 23 de janeiro de 2024

AMANDA BUARQUE BERNARDO
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Amargosa
IDEA: 007.9.170271/2023
PORTARIA: 030/2023
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OBJETO: notícia encaminhada pelo Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas, a qual informa o nascimento 
de criança em que a gestação ocorreu antes ou até a genitora completar 14 anos de idade
DATA DE INSTAURAÇÃO: 14/11/2023

Amargosa, 23 de janeiro de 2024

AMANDA BUARQUE BERNARDO
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 02/2024

IDEA 187.0.58131/2010.

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MURITIBA, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, atuando em substituição, no 
exercício de suas funções constitucionais e legais, e atendendo às determinações constantes na Resolução nº 174/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público; considerando que o prazo regulamentar de tramitação do presente feito expirou; con-
siderando que há necessidade de implementação de diligências ao caso; vem, DETERMINAR A PRORROGAÇÃO do prazo de 
conclusão do Inquérito Civil IDEA nº 187.0.58131/2010 por mais 01 (um) ano, nos termos do art. 09, da Resolução nº 23/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público.

Muritiba (BA), 22 de janeiro de 2024.

Juliana Lopes Ribeiro Ferreira.
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 03/2024

IDEA 187.0.87445/2010.

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MURITIBA, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, atuando em substituição, no 
exercício de suas funções constitucionais e legais, e atendendo às determinações constantes na Resolução nº 174/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público; considerando que o prazo regulamentar de tramitação do presente feito expirou; con-
siderando que há necessidade de implementação de diligências ao caso; vem, DETERMINAR A PRORROGAÇÃO do prazo de 
conclusão do Inquérito Civil IDEA nº 187.0.87445/2010 por mais 01 (um) ano, nos termos do art. 09, da Resolução nº 23/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público.

Muritiba (BA), 23 de janeiro de 2024.

Juliana Lopes Ribeiro Ferreira.
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL AMBIENTAL DO RECONCAVO SUL 

IDEA 600.9.238637/2019.
O PROMOTOR DE JUSTIÇA TRITULAR DA PROMOTORIA REGIONAL AMNBIENTAL DO RECONCAVO SUL, no exercício de 
suas funções constitucionais e legais, e atendendo às determinações constantes na Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do 
Ministério Público; considerando que o prazo regulamentar de tramitação do presente feito expirou; considerando que há necessidade 
de implementação de diligências ao caso; vem, DETERMINAR A PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do Procedimento Admi-
nistrativo IDEA nº 600.9.238637/2019, nos termos do art. 09, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público.

Santo Antônio de Jesus,23 de Janeiro de 2024

Julimar Barreto Ferreira.
Promotora de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS/BA

Edital n° 016/2024 – 3ªPJCDA

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas atri-
buições legais, atendendo ao comando do art. 53º, da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do 
Ministério Público da Bahia, vem tornar público que foi determinado a prorrogação do prazo de conclusão do PROCEDIMENTO ADMI-
NISTRATIVO IDEA nº 003.9.514008/2022, pelo período de 01 (um) ano, tendo em vista que ainda restam diligências imprescindíveis 
para conclusão do presente expediente.

Cruz das Almas/BA, 23 de janeiro de 2024.

LÍVIA AVANCE ROCHA
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUTUÍPE
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA n.º : 003.9.298233/2021 

DESPACHO:

Persistindo a necessidade de serem adotadas medidas para a regularização da qualidade da água no Município de Mutuípe e 
tendo em vista que o prazo de tramitação deste procedimento se exauriu, determino sua PRORROGAÇÃO por um ano.

Data: 23 de janeiro de 2024

Promotor: Luis Felipe Reis de Castro

EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 262.9.425921/2023

Origem: Promotoria de Justiça de Santa Inês-BA
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos art. 16 da 
Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, em razão da cessação do motivo que ensejou a instauração 
do presente Procedimento, COMUNICA aos interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 262.9.425921/2023, 
no âmbito da Promotoria de Justiça de Santa Inês-BA, conforme decisão de arquivamento, disponível através de solicitação 
direcionada ao endereço de e-mail: 

santaines@mpba.mp.br.

Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça direcionado ao Conselho Superior do Ministério Público contra o indeferimento, que também poderá ser feito 
através do e-mail indicado acima.

Santa Inês, 23 de janeiro de 2024.

ISAÍAS MARCOS BORGES CARNEIRO
Promotor de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS/BA

Edital n° 017/2024 – 3ªPJCDA

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 53º, da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
do Ministério Público da Bahia, vem tornar público que foi determinado a prorrogação do prazo de conclusão do PROCEDIMEN-
TO ADMINISTRATIVO IDEA nº 678.9.513396/2022, pelo período de 01 (um) ano, tendo em vista que ainda restam diligências 
imprescindíveis para conclusão do presente expediente.

Cruz das Almas/BA, 23 de janeiro de 2024.

LÍVIA AVANCE ROCHA
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

EDITAL 001/2024 
CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções constitucionais, legais e regulamentares, considerando que não foi possível concluir ainda as investigações, a fi m de melhor 
subsidiar o presente apuratório RESOLVE converter em INQUÉRITO CIVIL o procedimento preparatório nº 719.9.176997.2018.

Objeto: Apurar, a compensação/reparação os danos ambientais ocasionados pela extração ilegal de bens minerais pela pessoa 
jurídica PEVAL S.A. no Município de Novo Horizonte/BA 
Área: Meio Ambiente; fundamento: arts. 127, 129 e 225, todos da CF/1988 
Representante: ex offi  cio 
Representado: PEVAL S.A; ora determinando 
Data da instauração: 22/01/2024. 

Seabra, 22 de janeiro de 2024 
CARLOS ANDRÉ MILTON PEREIRA  
Promotor de Justiça
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EDITAL 001/2024

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SEABRA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar comunicar a INSTAURAÇÃO dos 
seguintes procedimentos:

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVO nº 719.9.280533/2023  
Objeto: apurar a falta da prestação de transporte escolar a Pietro Henrique da Silva Ribeiro, que reside no Povoado de Pilão e é 
matriculado na Escola Municipal Adalgisa Rodrigues, localizada no Povoado Tapera, zona rural de Novo Horizonte/BA; 
Área: Educação, arts. 1º, 127, 208 e 227, todos da CF/1988 
Representante: Jailton dos Santos Ribeiro 
Representada: Município de Novo Horizonte/BA  
Data da instauração: 22 de janeiro de 2024

Seabra, 23/01/2024. 
Carlos André Milton Pereira 
Promotor de Justiça Substituto 

PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

Instauração de Procedimento Administrativo nº 592.9.20584/2024
ÁREA: Cidadania
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SENHOR DO BONFIM-BA.
Data: 22/01/2024
Objeto: Apurar situação de irregularidade na prestação individual do serviço público de saúde (disponibilização de exames oftal-
mológicos em favor da Srª Leide Jane Silva Souza”), com adoção, se necessário, das ações judiciais cabíveis. 
Interessado: Leide Jane Silva Souza

PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE QUEIMADAS/BA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
IDEA n. 238.0.34577/2011 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça que ao fi nal subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no art. 16, parágrafo 1º, da Resolução nº 11/2022, do OECPJ/MPBA, FAZ SABER a todos que do presen-
te Edital tiverem conhecimento e, especialmente, CIDAMARCIA MATOS DE SOUZA, EDRIANO SANTOS DE MATOS, ALEXAN-
DRE PEREIRA DOS SANTOS E JOSÉ MATOS DA SILVA, do ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil em epígrafe, instaurado a partir 
da representação realizada pela APLB Sindicato, noticiando que houve ilicitude na doação de bens móveis das unidades em 
que funcionavam as escolas municipais Manoel Rosa da Silva e João Ferreira dos Santos, cientifi cando-os da possibilidade de 
apresentação de recurso administrativo, com razões escritas ou documentos, até a apreciação do arquivamento pelo Conselho 
Superior do Ministério Público, no e-mail queimadas@mpba.mp.br.
Queimadas, 19 de janeiro de 2024.
Nubia Rolim dos Santos
Promotora de Justiça 
Em exercício de substituição

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO
PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL IDEA Nº 712.9.498899/2022
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no artigo 13, caput, da Resolução n° 181/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quan-
tos possa interessar acerca da prorrogação, por mais 90 (noventa) dias, do prazo de conclusão do Procedimento Investigatório 
Criminal IDEA nº 712.9.498899/2022,instaurado para investigar as circunstâncias da morte de Paloma de Jesus Mota - possível 
prática do crime previsto no art. 121, § 3°, do Código Penal.
Serrinha/Ba, 21 de janeiro de 2024.
Núbia Rolim dos Santos
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO
PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL IDEA Nº 712.9.200903/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no artigo 13, caput, da Resolução n° 181/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quantos 
possa interessar acerca da prorrogação, por mais 90 (noventa) dias, do prazo de conclusão do Procedimento Investigatório Cri-
minal IDEA nº 712.9.200903/2023,instaurado para investigar as circunstâncias da morte de Mirian Lima Matos - possível prática 
do crime previsto no art. 121, § 3°, do Código Penal.
Serrinha/Ba, 21 de janeiro de 2024.
Núbia Rolim dos Santos
Promotora de Justiça
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO
PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL IDEA Nº 712.9.165712/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no artigo 13, caput, da Resolução n° 181/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quan-
tos possa interessar acerca da prorrogação, por mais 90 (noventa) dias, do prazo de conclusão do Procedimento Investigatório 
Criminal IDEA nº 712.9.165712/2023,instaurado para investigar as circunstâncias da morte de RN de Larissa Ramos da Silva - 
possível prática do crime previsto no art. 121, § 3°, do Código Penal.
Serrinha/Ba, 21 de janeiro de 2024.
Núbia Rolim dos Santos
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE INSTAURAÇÃO
PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL IDEA Nº 712.9.162874/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no artigo 129, da Constituição Federal; artigo 26, da Lei nº 8.625/1993; artigos 73 e 77, da Lei Complementar nº 
11/1996, e da Resolução n° 181/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quantos possa interessar 
acerca da instauração do Procedimento Investigatório Criminal IDEA nº 712.9.162874/2023,instaurado para investigar as cir-
cunstâncias da morte de RN de Tailene Bispo dos Santos - possível prática do crime previsto no art. 121, § 3°, do Código Penal.
Serrinha/Ba, 21 de janeiro de 2024.
Núbia Rolim dos Santos
Promotora de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 712.9.496131/2023 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 3º, da resolução 
nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos quantos possam 
interessar a prorrogação do Procedimento IDEA nº 712.9.496131/2023, que tem como objeto maus-tratos a animal. 
Serrinha/Ba, 19 de janeiro de 2023. 
LETÍCIA CAMPOS BAIRD 
Promotora de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 712.9.495208/2023 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 3º, da resolução 
nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos quantos possam 
interessar a prorrogação do Procedimento IDEA nº 712.9.495208/2023, que tem como objeto maus-tratos a animal. 
Serrinha/Ba, 19 de janeiro de 2023. 
LETÍCIA CAMPOS BAIRD 
Promotora de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 712.9.467594/2023 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 3º, da resolução 
nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos quantos possam 
interessar a prorrogação do Procedimento IDEA nº 712.9.467594/2023, que tem como objeto maus-tratos a animal. 
Serrinha/Ba, 19 de janeiro de 2023. 
LETÍCIA CAMPOS BAIRD 
Promotora de Justiça 

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL N. 238.0.41477/2016 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do artigo 27 e seguintes 
da Resolução nº 11/2023 do MPBA, comunica a instauração do INQUÉRITO CIVIL, que tem como objeto apurar possível dano 
ambiental, em razão de captação irregular de água do Rio Itapicuru Mirim, no imóvel rural de propriedade do senhor Marco An-
tônio Soledade, localizado no município de Queimadas/BA.
Queimadas, 22 de janeiro de 2024.
NUBIA ROLIM DOS SANTOS 
Promotora de Justiça em exercício de substituição

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 712.9.469811/2023 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art 3º, da Resolução 
174/2017 - CNMP, comunica a todos quantos possam interessar a prorrogação do Procedimento IDEA nº 712.9.469811/2023, 
que tem como objeto maus-tratos a animais. 
Serrinha/Ba, 18 de janeiro de 2023. 
LETÍCIA CAMPOS BAIRD 
Promotora de Justiça
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3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 712.9.179857/2023 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art 3º, da Resolução 
174/2017 - CNMP, comunica a todos quantos possam interessar a prorrogação do Procedimento IDEA nº 712.9.179857/2023, que 
tem como objeto suposta infração penal cometida pelo médico Anthony Mota de Souza Araújo. 
Serrinha/Ba, 18 de janeiro de 2023. 
LETÍCIA CAMPOS BAIRD 
Promotora de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 712.9.475688/2023 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art 3º, da Resolução 
174/2017 - CNMP, comunica a todos quantos possam interessar a prorrogação do Procedimento IDEA nº 712.9.475688/2023, que 
tem como objeto maus-tratos a animais. 
Serrinha/Ba, 18 de janeiro de 2023. 
LETÍCIA CAMPOS BAIRD 
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 
ICP IDEA Nº 712.9.66605/2021 
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 44, da Resolução 
nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio dos Procuradores, comunica a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito 
de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, com protocolo para o e-mail secretaria.
serinha@mpba.mp.br, o arquivamento do Procedimento IDEA nº 712.9.66605/2021, que tem como objeto denúncia subscrita por 
KALEANDRA SALES, indicando-se a ocorrência de irregularidades no concurso público realizado pelo MUNICÍPIO DE SERRINHA 
em 2020, especifi camente no que se refere às cotas raciais e para portadores de necessidades especiais. 
Serrinha/Ba, 19 de janeiro de 2023. 
RITA TOURINHO
Promotora de Justiça em substituição

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 
ICP IDEA Nº 003.9.130534/2021 
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 44, da Resolução 
nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio dos Procuradores, comunica a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito 
de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, com protocolo para o e-mail secretaria.
serinha@mpba.mp.br, o arquivamento do Procedimento IDEA nº 003.9.130534/2021, que tem como objeto supostos casos de con-
tratações temporárias irregulares feitas pelo Estado da Bahia e pela Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – UESB. 
Serrinha/Ba, 18 de janeiro de 2023. 
RITA TOURINHO 
Promotora de Justiça em substituição

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 
ICP IDEA Nº 003.9.188010/2023 
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 4º, inciso I, da Re-
solução 174/2017 do CNMP, comunica a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas 
ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, com protocolo para o e-mail secretaria.serinha@mpba.mp.br, o arquivamento 
do Procedimento IDEA nº 003.9.188010/2023, que tem como objeto suposta improbidade administrativa cometida pelo prefeito do 
município de Barrocas, José Jailson de Lima Ferreira, e o Secretário de Infraestrutura de Barrocas, Dionísio Firmo. 
Serrinha/Ba, 18 de janeiro de 2023. 
RITA TOURINHO 
Promotora de Justiça em substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Amaro/BA  
  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça abaixo assinado, resolve, no uso de uma de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio no art. 4º, §4º, da Res. CNMP nº 174/2017, COMUNICAR aos interessados, 
inclusive para efeito de apresentação de recurso (art. 4º, §1º, da Res. CNMP nº 174/2017) no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUI-
VAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.500799/2023.

Santo Amaro/BA, 23 de janeiro de 2024.

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA  
Promotor de Justiça 
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INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Amaro/BA  
  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça abaixo assinado, resol-
ve, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio no art. 4º, §4º, da Res. CNMP nº 
174/2017, COMUNICAR aos interessados, inclusive para efeito de apresentação de recurso (art. 4º, §1º, da Res. 
CNMP nº 174/2017) no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.2921/2024. 
 
Santo Amaro/BA, 23 de janeiro de 2024.

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA  
Promotor de Justiça 

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA: 285.9.228721/2023 
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO FRANCISCO DO CONDE 
Objeto: Acompanhar os fatos que empresa de refi no de petróleo ACELEN estaria invadindo as propriedades dos moradores da 
aludida comunidade, realizando a escavação de buracos, colocando obstáculos que difi cultam o acesso dos moradores e de 
pessoas com mobilidade reduzida às suas residências. 
Data da instauração: 19 de janeiro de 2024

São Francisco do Conde, 23 de janeiro de 2024

Mariana Pacheco de Figueredo 
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA: 285.9.246148/2023 
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO FRANCISCO DO CONDE 
Objeto: Acompanhar o procedimento de elaboração do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo – PMASE pelo Município 
de São Francisco do Conde.   
Data da instauração: 22 de janeiro de 2024

São Francisco do Conde, 23 de janeiro de 2024 
Mariana Pacheco de Figueredo 
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO 
EDITAL Nº 02/2024 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.21322/2024 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, em substituição na 4ª 
Promotoria de Justiça de Simões Filho, no uso de suas atribuições legais, pelos fundamentos expostos, com fulcro nos artigos 4º, 
III, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 15, IV, da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Jus-
tiça do Estado da Bahia, COMUNICA, por meio deste edital, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.21322/2024, 
iniciada a partir de Representação anônima registrada no Sistema de Atendimento ao Cidadão do Ministério Público do Estado 
da Bahia sob o protocolo nº FPI37364, em 22 de janeiro de 2024, e encaminhada, pelo sistema IDEA, na mesma data, à 4ª 
Promotoria de Justiça de Simões Filho, na qual o(a) Noticiante relata supostas irregularidades ocorridas no Concurso Público 
regido pelo Edital nº 001/2023 para provimento de cargos da Prefeitura do Município, nos termos da promoção colacionada aos 
autos principais.

Simões Filho, 23 de janeiro de 2024.

Artur Ferrari de Almeida
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
IDEA nº 709.9.404104/2023 

EDITAL Nº 03/2024 
A 5ª Promotoria de Justiça de Simões Filho/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, observando o disposto no art. art. 3º, caput, da Resolução n. 174/2017 do Eg. Conselho Nacional do Ministério 
Público, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de Fato n. 709.9.404104/2023 
por mais 90 (noventa) dias, à vista da imprescindibilidade da realização de diligências essenciais para a complementação de 
informações para o início de uma investigação.

Simões Filho, 24 de Janeiro de 2024.

Marcelo Miranda Braga 
Promotor de Justiça
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 PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

 PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
INQUÉRITO CIVIL IDEA nº 723.0.100619/2013 
A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, con-
feridas nos arts. 127, caput, e 129, I, II, VIII e IX, da Constituição da República Federativa do Brasil, bem como no art. 8º da Lei 
Complementar nº 75/1993 (LOMPU) e no art. 26 da Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), c/c art. 72, 
IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c art. 13 da Resolução nº 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
decide ARQUIVAR o presente Inquérito Civil, haja vista não vislumbrar a existência de fundamentos para o prosseguimento do 
feito e tampouco para o ajuizamento de Ação Civil por Improbidade Administrativa. 
Itamaraju-BA, 18 de janeiro de 2024. 
Andréa Ariadna Santos Correia 
Promotora de Justiça designada

INQUÉRITO CIVIL 
IDEA nº 723.0.5067/2013 
A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, no uso 
de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Es-
tadual n. 11/96, c/c art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução 
nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, resolve instaurar Inquérito Civil, visando apurar eventuais irregularidades e 
possível desvio de verbas na reforma de unidades escolares no município de Itamaraju/BA, Tomada de preço nº 02/2005, relativa 
a fatos ocorridos durante a gestão de Dilson Batista Santiago (2005/2008). 
Itamaraju-BA, 18 de janeiro de 2024. 
Andréa Ariadna Santos Correia 
Promotora de Justiça designada

INQUÉRITO CIVIL 
IDEA nº 003.0.62638/2015 
A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, no uso 
de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Es-
tadual n. 11/96, c/c art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução 
nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, resolve instaurar Inquérito Civil, visando apurar eventual irregularidades na 
aquisição de passagens áreas e rodoviárias para viagens especiais sem a realização do certame necessário, durante o exercício 
fi nanceiro de 2011. 
Itamaraju-BA, 18 de janeiro de 2024. 
Andréa Ariadna Santos Correia 
Promotora de Justiça designada

INQUÉRITO CIVIL 
Investigada: Eliana Perpétua Curvelo de Souza 
Origem: TCM-BA 
IDEA nº 003.9.192042/2017 
A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, no uso 
de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Es-
tadual n. 11/96, c/c art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução 
nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, resolve instaurar Inquérito Civil, visando apurar suposto dano ao erário, 
decorrente de ato de improbidade administrativa, consistente na ausência de prestação de contas do Município de Jucuruçu/BA, 
além da ausência de adoção de providências para resolução de furto ocorrido na sede da Prefeitura de Jucuruçu/BA, totalizando 
pendências de R$ 1.918.378,55, no exercício fi nanceiro de 2004, com base em representação do Tribunal de Contas do Muni-
cípios do Estado da Bahia. 
Itamaraju-BA, 22 de janeiro de 2024. 
Andréa Ariadna Santos Correia 
Promotora de Justiça designada

INQUÉRITO CIVIL 
Investigado: Ex-Gestor Manoel Pedro Rodrigues Soares 
IDEA nº 003.0.121492/2016 
A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, no uso 
de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Esta-
dual n. 11/96, c/c art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 
23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, resolve instaurar Inquérito Civil, visando eventual dano ao erário advindo de 
suposto descumprimento no que toca ao limite da Receita Liquida em despesa com pessoal. 
Itamaraju-BA, 22 de janeiro de 2024. 
Andréa Ariadna Santos Correia 
Promotora de Justiça designada
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EDITAL Nº 008/2024 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL PELO 
PRAZO DE 1 (UM) ANO 
Portaria-IDEA Nº 201.9.162158/2020 
Origem: 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 9º, da Resolução CNMP 23/2007, art. 41, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça do MPBA, e Resolução 099/2020 do Conselho Superior do MPBA; 
Interessado(a): Sociedade; 
Objeto: apurar suposto ato de improbidade consistente na omissão de repasse de verbas previdenciárias descontadas dos con-
tracheques dos servidores municipais de Nova Viçosa, de outubro de 2017 até fevereiro de 2019.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS. 
Área: Meio Ambiente. 
Procedimento Administrativo nº 708.9.20364/2024 – Portaria 01/2024. 
Objeto: Acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado com Redgleive Martins Motta. 
Data de Instauração: 22 de janeiro de 2024. 
Compromissário(s): Redgleive Martins Motta

EDITAL Nº 009/2024 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
Portaria-IDEA Nº 201.0.79830/2015 
Origem: 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigos 127 da Constituição Federal; Lei n. 14.230/2021 
Interessado(a): Sociedade; 
Objeto: Apurar supostas irregularidades na contratação do Instituto Municipal de Administração Pública – IMAP pelo município 
de Nova Viçosa/BA;

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARAJU – BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do art. 54, c/c art. 15, caput, IV, ambos da Resolução 11/2022 do OECPJ do Ministério Público 
do Estado da Bahia, COMUNICA AOS INTERESSADOS, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso no prazo de 
10 dias, o arquivamento do Procedimento Administrativo – IDEA nº º 723.9.78658/2017, instaurado em 10 de fevereiro de 2021, 
a fi m de apurar suposta situação de negligência vivenciada por MÁRCIO JESUS DA SILVA, pessoa com transtornos mentais. 
Itamaraju/BA, 23 de janeiro de 2024. 
Catharine Rodrigues de Oliveira Matos 
Promotora de Justiça em Substituição 

 PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

 Edital - 013/2024 - Prorrogação de prazo de conclusão de Inquérito Civil 
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições e 
com fundamento no art. 20 da Resolução nº 06/2009, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, alterado 
pela Resolução MPBA nº 01/2013, PRORROGA por mais 01 (um) ano, a contar do dia 28 de janeiro de 2024, o prazo de con-
clusão do Inquérito Civil - IDEA nº 597.9.206804/2018, em face da imprescindibilidade de conclusão de diligências, em especial 
para o cumprimento das providências administrativas determinadas na promoção de arquivamento. 
Valença, 23 de janeiro de 2024.   
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em substituição

Edital - 014/2024 - Arquivamento de Inquérito Civil 
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto nos termos do art. 26, §2°, da Resolução 06/2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, COMUNICA ao Município de Valença, à Associação de Transporte Marítimo, à Associação de Moradores do 
Galeão, ao Responsável Legal da Empresa Enéas Oliveira e CIA LTDA e a todos os interessados a decisão pela Promoção de 
Arquivamento do Inquérito Civil IDEA nº 597.9.206804/2018, instaurado para acompanhar suposta situação de negligência viven-
ciada pela pessoa idosa H.P.J. residente no município de Valença. Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) 
dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 23 de janeiro de 2024. 
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em substituição
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Edital - 015/2024 - Comunica Indeferimento  
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto nos termos do art. 26, §2°, da Resolução 06/2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados a decisão pelo Indeferimento de instauração do expediente IDEA nº 
003.9.496377/2023, que denunciava de forma anônima suposto erro médico ocorrido na Santa Casa de Misericórdia do municí-
pio de Valença em virtude da impossibilidade de prosseguir com as investigações, devido à falta de contato da representante ou 
de identifi cação do paciente. Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da 
decisão de arquivamento. 
Valença, 23 de janeiro de 2024. 
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em substituição

Edital - 011/2024 - Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo IDEA 597.9.223364/20219, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministe-
riais. Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 23 de janeiro de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz  
Promotora de Justiça.

Edital - 012/2024 - Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo IDEA 597.9.154754/2020, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. 
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 23 de janeiro de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz  
Promotora de Justiça.  


